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Encontro de mulheres rurais 
destaca o protagonismo feminino

e mostra apoio do IDR-Paraná
A primeira-dama do Para-
ná, Luciana Saito Massa, 

participou do evento e 
reforçou a importância 

da atuação da mulher na 
agricultura. O Instituto 

de Desenvolvimento Rural 
do Paraná dá apoio com 

assistência técnica e 
capacitação

Mais de 300 agri-
c u l to r a s  p a r t i -
c i p a r a m  n e s t a 

quinta-feira (13), na Expo-
londrina, do 8° Encontro 
Regional das Mulheres Ru-
rais, organizado pelo IDR-
-Paraná. A primeira-dama 
do Estado e presidente do 
Conselho de Ação Solidá-
ria, Luciana Saito Massa, 
estava no evento e reforçou 
a importância da atuação, 
cada vez mais intensa, da 
mulher na agricultura pa-
ranaense.

“A cada ano temos mais 
mulheres neste encon-
tro. Isso é tão grandioso, 
porque a mulher não luta 
só por ela. Ao lutar pelos 
próprios direitos, ela luta 
pela família, pelos filhos e, 
desta forma, contribui para 
uma sociedade melhor”, 
afirmou Luciana, que é de 
família de agricultores.

Com o tema Mulheres 
Abrindo Espaço, o encontro 
recebeu produtoras não 
só de Londrina, mas tam-
bém de Cornélio Procópio, 
Santo Antônio da Platina, 
Apucarana e Realeza e 
discutiu questões relativas 
a direitos das agricultoras. 
De acordo com o Censo 

Agropecuário 2017 (últi-
mo divulgado) 13% dos 
estabelecimentos agro-
pecuários do Paraná são 
comandados por mulheres, 
ou seja, 40 mil proprie-
dades administradas por 
mulheres.

Ao falar às mulheres, 
Luciana Saito Massa tam-
bém destacou o trabalho 
dos extensionistas do IDR-
-Paraná, que ajuda a apri-
morar a qualidade dos pro-
dutos das agricultoras do 
Estado. O Instituto atende 
cerca de 20 mil mulheres 
que atuam no campo. No 
Projeto de Promoção Social 
e Cidadania, as ações do 
IDR-Paraná dirigidas às 
mulheres são focadas na 
assistência técnica para 
incentivar o protagonismo 
feminino, abrindo acesso a 
políticas públicas e capaci-
tação profissional. 

Além disso, as mulhe-
res também têm o apoio 
para comercialização de 
produtos, o que impacta na 
renda familiar. Há também 
o atendimento às mulheres 
nas atividades de produ-
ção de leite, fruticultura 
e olericultura, produção 
orgânica e agroecológica, 
produção de grãos, agroin-
dústria, produção de ali-
mentos para autoconsumo 
e acesso a crédito rural.

O secretário estadual de 
Agricultura e do Abasteci-
mento, Norberto Ortigara, 
disse que o Governo do 
Estado demonstra atenção 
para as mulheres não só na 
agricultura. "Com a criação 
da Secretaria Estadual da 
Mulher e Igualdade Racial 
do Paraná, o governo refor-
ça o atendimento focado 
no protagonismo feminino 
no Estado”, disse ele.

ATIVIDADES - Neste en-
contro as agricultoras se 
reúnem para reforçar a 
força feminina no campo. 
A autoestima, a saúde 
mental e o papel da exten-
são rural na valorização e 
geração de renda para a 
produtora rural também 
foram temas discutidos no 
evento. Houve uma mesa 
redonda para incentivar 
as participantes a exporem 
seus desafios e suas prin-
cipais dificuldades.

As agricultoras também 
tiveram um espaço dedi-
cado para a exposição e 
comercialização do arte-
sanato confeccionado por 
elas. Pela manhã o evento 
apresentou toda a parte 
teórica e o período da tarde 

ficou destinado à divulga-
ção e venda dos produtos.

De acordo com Marli 
Parra Peres, extensionista 
do IDR-Paraná que coor-
denou a organização do 
evento, a ideia foi fazer 
um encontro dinâmico e 
dar oportunidade de negó-
cios para as participantes. 
“Depois da parte técnica 
teremos uma tarde para 
que as agricultoras possam 
divulgar seus trabalhos. 
Teremos artesanato indí-
gena, confeccionado em 
palha de milho, madeira 
e muitos outros. A ideia é 
materiais feitos na proprie-
dade”, afirmou Marli.

CAFÉ NO CAFEZAL – 
Após participar do evento, 
a primeira-dama visitou a 
Vila Rural Smart Farm e 
provou a bebida especial 
das Mulheres do Café em 
meio a plantas melhoradas 
geneticamente pelo IDR-
-Paraná. As Mulheres do 
Café fazem parte de um 
projeto criado pelo IDR-
-Paraná que atua em 11 
municípios do Norte Pio-
neiro e quatro do Vale do 
Ivaí, reunindo mais de 250 
mulheres, divididas em 13 
grupos de trabalho.

De acordo com a co-
ordenadora do programa 
e extensionista do IDR-
-Paraná, Cíntia Mara Lopes 
de Souza, o projeto nasceu 
pela percepção dos exten-
sionistas ao acompanha-
rem a produção de café 
da região. “Ao visitarmos 
as propriedades verificá-
vamos uma participação 
ativa das mulheres no tra-
balho, mas na capacitação 
técnica eram os homens 
que participavam. Resol-
vemos agregar, de alguma 
forma, a mulher produtora. 
Criamos capacitações téc-
nicas voltadas ao público 
feminino e deu muito cer-
to”, afirmou.

Assistência técnica na 
propriedade e reuniões pe-

riódicas para a transferên-
cia de tecnologias fazem 
parte das ações do IDR-
-Paraná no projeto. As de-
mais iniciativas ficam por 
conta do empenho e força 
de vontade das produtoras 
que não decepcionam.

Os cafés produzidos já 
receberam diversos prê-
mios, inclusive no concur-
so Café Qualidade Paraná 
que avalia, anualmente, 
cafés gourmets do Estado. 
Há seis anos os cafés espe-
ciais produzidos pelas Mu-
lheres do Café se mantêm 
no pódio, com destaque 
para o ano de 2015, quan-
do as produtoras ganha-
ram as três modalidades 
do concurso.

Em expansão no Para-
ná, principalmente a partir 
de 2010, foi nos cafés es-
peciais que o Instituto viu 
a oportunidade de desen-
volver esse potencial entre 
os pequenos produtores 
da agricultura familiar ao 
mesmo tempo em que em-
podera as mulheres.

TURISMO RURAL – Ou-
tro ponto que recebeu 
atenção da primeira-dama 
foi o espaço de Turismo 
Rural na Via Rural. Luciana 
conheceu os produtos pro-
duzidos pelos agricultores 
familiares do Estado e os 
roteiros turísticos organi-
zados pelo IDR-Paraná. 
O Inst i tuto incent iva o 
Turismo Rural como fon-
te de renda extra para 
os agricultores, criando 
novas atrações para os 
visitantes.

A Rota do Queijo e a 
Rota da Lavanda são exem-
plos de circuitos turísticos 
já consolidados. Durante 
a ExploLondrina 2023 foi 
lançada, simbolicamente, 
a rota Caminhos do Cerro 
do Arreio, em Tamarana. O 
circuito deve atrair visitan-
tes de toda a região para 
conhecer os atrativos da 
área rural da região.
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EDITAL DE CONCURSO PÚBLICO Nº 001/2023 – A 

 
Art. 1º - O Prefeito Municipal de Itaguajé - PR, no uso de suas atribuições legais DIVULGA o resultado dos pedidos de 

isenção da taxa de inscrição, conforme ANEXO I, referente ao Concurso Público aberto através do Edital nº 001/2023. 
Art. 2º - O candidato que teve deferida a solicitação de isenção da taxa de inscrição e que ainda não se inscreveu para 

o cargo desejado no site www.klcconcursos.com.br, deverá efetuar a inscrição até o último dia das inscrições, sob pena de não ter o 
nome entre os candidatos homologados. 

REGISTRE-SE. PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 
Itaguajé - PR, 06 de abril de 2023. 

 
 
 
 

CRISÓGONO NOLETO E SILVA JUNIOR 
Prefeito Municipal 

 
ANEXO I 

INSCRIÇÃO CARGO NOME RESULTADO 
654205 AGENTE OFICIAL ADMINISTRATIVO ALAN AUGUSTO PACHECO DEFERIDO 
653613 AGENTE ADMINISTRATIVO ALINE RIENDA RUFINO DEFERIDO 
654136 AGENTE DE VEÍCULOS 

AUTOMOTORES ANTONIO BAZAN CRUZ DEFERIDO 
653889 AGENTE OFICIAL ADMINISTRATIVO ARIANE HILARIO DEFERIDO 
653624 AGENTE ADMINISTRATIVO CARLOS MANOEL LUCIO DE LIMA DEFERIDO 

* PROFESSOR DIONATAN BRITO SIQUEIRA DEFERIDO 
653606 ENGENHEIRO CIVIL EDSON FERREIRA DA SILVA JUNIOR DEFERIDO 

* AGENTE OFICIAL ADMINISTRATIVO ELIENE CARLA DE ALMEIDA DEFERIDO 
* AGENTE DE FISCALIZAÇÃO ELIENE CARLA DE ALMEIDA DEFERIDO 

654407 PROFESSOR FERNANDA OLIVEIRA COSTA DEFERIDO 
654442 PROCURADOR MUNICIPAL FERNANDA TEODORO DA SILVA DEFERIDO 

* AGENTE DE FISCALIZAÇÃO HELIO OTAVIO DOS SANTOS DEFERIDO 
* PROFESSOR IVONI DOS SANTOS SILVA DEFERIDO 

653848 AGENTE ADMINISTRATIVO JESSICA TEIXEIRA DA SILVA DEFERIDO 
*  JESSIKA MILLENA HORACIO DA SILVA DEFERIDO 

653783 AGENTE DE FISCALIZAÇÃO JULIANA FERREIRA DOS SANTOS DEFERIDO 
653664 PROFESSOR KARINA SENEM PEREIRA DEFERIDO 

* AGENTE OFICIAL ADMINISTRATIVO LEONARDO DA SILVA RIBEIRO DEFERIDO 
* AGENTE DE FISCALIZAÇÃO LEONARDO DA SILVA RIBEIRO DEFERIDO 
* AGENTE OFICIAL ADMINISTRATIVO LUCIANA GONÇALVES DEFERIDO 

654228 PROFESSOR MARCELA LEAO FREDERIG DEFERIDO 
654286 ENGENHEIRO CIVIL MARCO ANTONIO NASCIMENTO VILHALVA DEFERIDO 
654155 AGENTE ADMINISTRATIVO MARCOS JOSE DOS SANTOS DEFERIDO 

* AGENTE DE FISCALIZAÇÃO MARCOS ROBERTO DE OLIVEIRA DEFERIDO 
654025 PROCURADOR MUNICIPAL PAULA GOULART FERREIRA DEFERIDO 
653770 AGENTE OFICIAL ADMINISTRATIVO RICARDO JANDRE DA SILVA DEFERIDO 
653595 PROCURADOR MUNICIPAL RODRIGO SERAFIM ESPASSO DEFERIDO 
653594 AGENTE ADMINISTRATIVO TATIANA NERES DEFERIDO 

* AGENTE OFICIAL ADMINISTRATIVO VIVIAN FERNANDES DOS SANTOS DEFERIDO 
* AGENTE DE FISCALIZAÇÃO VIVIAN FERNANDES DOS SANTOS DEFERIDO 

654201 AGENTE ADMINISTRATIVO VIVIANE GABRIELA DE OLIVEIRA DEFERIDO 
654202 AGENTE DE FISCALIZAÇÃO VIVIANE GABRIELA DE OLIVEIRA DEFERIDO 
654203 AGENTE OFICIAL ADMINISTRATIVO VIVIANE GABRIELA DE OLIVEIRA DEFERIDO 

* Candidato ainda não realizou a inscrição para o cargo desejado no site www.klcconcursos.com.br. 
 

 
 

 
EXTRATO DE CONTRATO  

 
CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS Nº 006/2023 

PREGÃO ELETRÔNICO 002/2023 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 008/2023 

 
Partes: CONTRATANTE: CÂMARA MUNICIPAL DE MANDAGUAÇU – PARANÁ   
                                           CNPJ Nº 77.643.443/0001-25 
 
             CONTRATADA: ALCATECH INFORMÁTICA LTDA.  
                                         CNPJ 34.458.084/0001-23 
 
Objeto: Prestação de serviços de manutenção, suporte e assistência técnica em 
informática para a Câmara Municipal de Mandaguaçu, compreendendo a solução de 
problemas de ordem técnica em computadores e equipamentos de informática, 
manutenção preventiva e corretiva de equipamentos, processamento de dados e 
periféricos, assim como para a segurança, conservação e manutenção de 
programas e equipamentos em utilização.  
 
Valor: R$ 14.950,00 (catorze mil, novecentos e cinquenta reais). 
 
Dotação Orçamentária:  01.001.01.031.0001.2.001.3.3.90.40.00.00 – SERVIÇOS 
DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO E COMUNICAÇÃO – PESSOA JURÍDICA. 
 
Prazo de Vigência: O contrato terá vigência a partir de sua assinatura de 12 (doze).  
 
Foro: Comarca de Mandaguaçu – Estado do Paraná. 

                                      
Data da Assinatura:  13 de abril de 2023. 
 
Signatários: Senhor Fabricio Cesar Martelozzi, CPF 041.738.959-09, na qualidade 
de Vereador Presidente Câmara Municipal de Mandaguaçu e o Senhor Diego 
Alcarria Re, CPF 051.496.159-78, como representante legal da empresa 
ALCATECH INFORMÁTICA LTDA.                                              

                                                  
 

 
 

 

CÂMARA MUNICIPAL DE MANDAGUAÇU 
ESTADO DO PARANÁ 

RUA BERNARDINO BOGO, 100 - CONDOMÍNIO GALERIA ITÁLIA - SL 08 CEP 87160-000 
FONE (44) 3245-1545                                                      CNPJ 77.643.443/0001-25 

www.mandaguacu.pr.leg.br       contato@mandaguacu.pr.leg.br 

 
 

 
EXTRATO DE CONTRATO  

 
CONTRATO DE FORNECIMENTO Nº 002/2023 

PREGÃO ELETRÔNICO 001/2023 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 006/2023 

 
 

Partes: CONTRATANTE: CÂMARA MUNICIPAL DE MANDAGUAÇU – PARANÁ   
                                           CNPJ Nº 77.643.443/0001-25 
 
             CONTRATADA: LOVAT VEÍCULOS S/A.  
                                         CNPJ 08.570.849/0001-02 
 
Objeto: Aquisição de um veículo para a Câmara Municipal de Mandaguaçu, Estado 
do Paraná, destinado ao uso no transporte e deslocamento dos vereadores e 
servidores, no desempenho de suas funções e na prática da atuação parlamentar.  
 
Valor: R$ 107.500,00 (cento e sete mil e quinhentos reais). 
 
Dotação Orçamentária: 01.01.001.031.0001.1.100.4.4.90.52.00.00 
EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 
 
Prazo de Vigência: O contrato terá vigência a partir de sua assinatura de 12 (doze) 
meses. 
 
Foro: Comarca de Mandaguaçu – Estado do Paraná. 

                                      
Data da Assinatura:  13 de abril de 2023. 
 
Signatários: Senhor Fabricio Cesar Martelozzi, CPF 041.738.959-09, na qualidade 
de Vereador Presidente Câmara Municipal de Mandaguaçu e o Senhor Luiz 
Fernando de Tolffol, CPF nº 613.667.909-44 como representante legal da empresa 
Lovat Veículos S/A.                                              

                                                  
 

 
 

 

CÂMARA MUNICIPAL DE MANDAGUAÇU 
ESTADO DO PARANÁ 

RUA BERNARDINO BOGO, 100 - CONDOMÍNIO GALERIA ITÁLIA - SL 08 CEP 87160-000 
FONE (44) 3245-1545                                                      CNPJ 77.643.443/0001-25 

www.mandaguacu.pr.leg.br       contato@mandaguacu.pr.leg.br 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAGUAJÉ 
Estado do Paraná 

 
Avenida Munhoz da Rocha, 605-Fone(0xx44) 3332 1222-Telefax 3332 1283 

------------------------------ CNPJ 76.970.359/0001-53 ------------------------------ 
 

                                    PORTARIA Nº. 013/2023  
 

SÚMULA: “concede diárias para cobrir despesas 
de alimentação e hospedagem”  

 
O Sr. CRISÓGONO NOLETO E SILVA JÚNIOR, Prefeito do Município de Itaguajé, Estado 
do Paraná, no uso de suas atribuições legais e considerando a Lei Municipal nº 1.180/2021, de 
27 de agosto de 2.021, que institui os pagamentos de diárias aos Servidores Públicos Municipais 
para cobrir despesas de alimentação e hospedagem, em viagem a trabalho.  
 
RESOLVE: 
 
Art. 1.º - Conceder 03(três) diárias, no valor de R$ 1.350,00(hum mil trezentos e cinquenta 
reais), ao Prefeito Municipal o Sr. CRISÓGONO NOLETO E SILVA JÚNIOR, matricula nº 
50.096. 
 

DATA VALOR 
DIÁRIA 

  DESTINOS                         MOTIVOS  

 
 
04 a 06/04/2023 

    
 
R$ 450,00 

 
 
CURITIBA/PR 

a) Reunião no Gabinete do 
Deputado Alexandre Curi, para 
tratar de assuntos de relevância 
para o Município. 
 

           TOTAL                              R$ 1.350,00 

 
I – Na concessão das diárias mencionadas no caput, estão inclusos os períodos de deslocamento 
do Prefeito Municipal do local de origem até o destino final. 
 
II – O deslocamento até o destino será realizado por veículo próprio do Município. 
 
Art. 2.º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
 

      Edifício da Prefeitura Municipal de Itaguajé 
                                                  Em, 13 de abril de 2023 
 
 
                                 CRISÓGONO NOLETO E SILVA JÚNIOR 

                          Prefeito Municipal 

slocamento até o destino será realizado por veículo próprio do Município

entra em vigor na data de sua publicação.

Edifício da Prefeitura Municipal de Itaguajé
          Em, 13 de abril de 2023

SÓGONO NOLETO E SILVA JÚNIOR
                       Prefeito Municipal
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PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAGUAJÉ 
Estado do Paraná 

 
Avenida Munhoz da Rocha, 605-Fone(0xx44) 3332 1222-Telefax 3332 1283 

------------------------------ CNPJ 76.970.359/0001-53 ------------------------------ 
 

                                    PORTARIA Nº. 014/2023  
 

SÚMULA: “concede diárias para cobrir despesas 
de alimentação e hospedagem”  

 
O Sr. CRISÓGONO NOLETO E SILVA JÚNIOR, Prefeito do Município de Itaguajé, Estado 
do Paraná, no uso de suas atribuições legais e considerando a Lei Municipal nº 1.180/2021, de 
27 de agosto de 2.021, que institui os pagamentos de diárias aos Servidores Públicos Municipais 
para cobrir despesas de alimentação e hospedagem, em viagem a trabalho.  
 
RESOLVE: 
 
Art. 1.º - Conceder 03(três) diárias, no valor de R$ 2.040,00(dois mil e quarenta reais), ao 
Prefeito Municipal - matricula nº 50.096 - o Sr. CRISÓGONO NOLETO E SILVA JÚNIOR. 
 

DATA VALOR DIÁRIA   DESTINOS                         MOTIVOS  

 
 
10 a 12/04/2023 

    
 
R$ 680,00 

 
 
BRASILIA/DF 

  
a) Reunião no MINISTÉRIO DA 

PREVIDÊNCIA SOCIAL – 
Secretaria de Regime Próprio e 
Complementar Departamento 
dos Regimes de Previdência no 
Serviço Público, para tratar de 
assuntos inerentes do 
Município. 

b) Reunião no Gabinete do 
Deputado Federal Luiz 
Nishimori, para tratar de 
assuntos de interesse do 
Município. 

           TOTAL                              R$ 2.040,00 

 
I – Na concessão das diárias mencionadas no caput, estão inclusos os períodos de deslocamento 
do Prefeito Municipal do local de origem até o destino final. 
 
II – O deslocamento até o destino será realizado por veículo próprio do Município. 
 
Art. 2.º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
 

      Edifício da Prefeitura Municipal de Itaguajé 
                                                  Em, 13 de abril de 2023 
 
 
 
                                 CRISÓGONO NOLETO E SILVA JÚNIOR 

                          Prefeito Municipal 
 

realizado por próprio do Município

entra em vigor na data de sua publicação.

Edifício da Prefeitura Municipal de Itaguajé
          Em, 13 de abril de 2023

SÓGONO NOLETO E SILVA JÚNIOR
                       Prefeito Municipal
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                 PORTARIA 077/2023  
 
 GENY VIOLATTO , PREFEITA MUNICIPAL DE SANTO 
INÁCIO, ESTADO DO PARANÁ, NO USO  DAS SUAS 
ATRIBUIÇÕES LEGAIS: 
 R E S O L V E 
 
                             Conceder progressão com elevação de nível por tempo de 
serviços, prova de títulos e graduação a servidora abaixo relacionados 
Conforme artigo 18,19 e 20 da lei 1026/2012. (Plano de carreira). 

         NOME CARGO NIVEL 
ANTES 

NIVEL 
ATUAL 

TIPO 

ADEVANIR A. DO NASCIMENTO 
MATRICULA 15508 
RG4.694.705-3 SESP PR 

           
 TRATORISTA             

            
   12 

  
   13  
 

                           
  TS                                    
                           

CICERO JOSE DOS SANTOS 
MATRICULA 15506 
RG-4.794.371-0 SESP PR 

 
 MOTORISTA 

 
   24 

 
   25 

 
  TS 

ROBSON XAVIER DE LIMA 
MATRICULA  15517 
RG 8.277.713-0 SESP PR 
 

 
MOTORISTA 

 
   27 

 
  28 

 
  TS 

 
 Registra-se, publica-se e Cumpra-se. 
 
 Edifício da Prefeitura Municipal de Santo Inácio, Estado 
do Paraná, aos três  dias do mês de abril de dois mil e vinte e três. 
 
E-escolaridade 
T-Prova títulos 
TS- Tempo serviço 

GENY VIOLATTO 
Prefeita Municipal 

Data Publicação: 21/06/2020 
JORNAL O REGIONAL 

Edição nº 3199– PÁG. 05 
 

 
_________________________________________________________________________ 
  

                 PORTARIA 075/2023  
 
 GENY VIOLATTO , PREFEITA MUNICIPAL DE SANTO 
INÁCIO, ESTADO DO PARANÁ, NO USO  DAS SUAS 
ATRIBUIÇÕES LEGAIS: 
 
 R E S O L V E 
 
                             Conceder progressão com elevação de nível por tempo de 
serviços, prova de títulos e graduação a servidora abaixo relacionados 
Conforme artigo 18,19 e 20 da lei 1026/2012. (Plano de carreira). 

         NOME CARGO NIVEL 
ANTES 

NIVEL 
ATUAL 

TIPO 

JOSILENE APARECIDA DE OLIVEIRA 
MATRICULA 15525 
RG- 91023504 SESP PR 

          
HISTORIADORA               

            
  46 

  
   47   
 

                           
  TS                                    
                           

CELISLAINE ANDRADE SELEGUIN 
MATRICULA 15519 
RG- 58486906 SESP PR 

INSTRUTOR DE 
INFORMATICA 
EDUCATIVO 

 
   46 

 
   47 

 
  TS 

 
 Registra-se, publica-se e Cumpra-se. 
 
 
 Edifício da Prefeitura Municipal de Santo Inácio, Estado 
do Paraná, aos três  dias do mês de abril de dois mil e vinte e três. 
 
E-escolaridade 
T-Prova títulos 
TS- Tempo serviço 
 

GENY VIOLATTO 
Prefeita Municipal 

Data Publicação: 21/06/2020 
JORNAL O REGIONAL 

Edição nº 3199– PÁG. 05 
 

 
_________________________________________________________________________ 
  

                 PORTARIA 076/2023  
 
 GENY VIOLATTO , PREFEITA MUNICIPAL DE SANTO 
INÁCIO, ESTADO DO PARANÁ, NO USO  DAS SUAS 
ATRIBUIÇÕES LEGAIS: 
 
 R E S O L V E 
 
                             Conceder progressão com elevação de nível por tempo de 
serviços, prova de títulos e graduação a servidora abaixo relacionados 
Conforme artigo 18,19 e 20 da lei 1026/2012. (Plano de carreira). 

         NOME CARGO NIVEL 
ANTES 

NIVEL 
ATUAL 

TIPO 

ENIS RIBEIRO GONÇALVES 
MATRICULA 15510 
RG- 37663590 SSP PR 

           
 VIGIA               

            
  08 

  
   09   
 

                           
  TS                                    
                           

JOSE PINHEIRO LOPES 
MATRICULA 15518 
RG- 36.645.316-6 SSP SP 

 
 VIGIA 

 
   06 

 
   07 

 
  TS 

 
 Registra-se, publica-se e Cumpra-se. 
 
 
 Edifício da Prefeitura Municipal de Santo Inácio, Estado 
do Paraná, aos três  dias do mês de abril de dois mil e vinte e três. 
 
E-escolaridade 
T-Prova títulos 
TS- Tempo serviço 
 

GENY VIOLATTO 
Prefeita Municipal 

Data Publicação: 21/06/2020 
JORNAL O REGIONAL 

Edição nº 3199– PÁG. 05 
 

       

              PORTARIA 084/2023 

                                      A SRA. GENY VIOLATTO, PREFEITA MUNICIPAL DE 
SANTO INÁCIO , ESTADO DO PARANÁ NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES 
LEGAIS. 

                             RESOLVE 

                             Conceder progressão com elevação de nível por tempos de 
serviços, prova de títulos e graduação aos servidores abaixo relacionados 
Conforme artigo 18,19 e 20 da lei 1026/2012. (Plano de carreira). 

 

         NOME CARGO NIVEL 
ANTES 

NIVEL 
ATUAL 

TIPO 

VANESSA PEREIRA DOS 
SANTOS 
MATRICULA 3510 
RG- 7.981.751-1  SESP PR 

AUXILIAR DE 
SERVIÇOS 
GERAIS 

   06   09 
 

 E 
 
 

                          Registra-se , publica-se e cumpra-se 

                          Edifício da Prefeitura Municipal de Santo Inácio, estado do 
Paraná, aos cinco dias do mês de abril de 2023. 

T- prova de título 

 POS-pós graduação                                  ____________________________ 

TS-tempo de serviço                                              GENY VIOLATTO                                                                    

                                                                                  Prefeita municipal                                                                                   

Data Publicação: 11/08/2019 
JORNAL O REGIONAL 

Edição nº 3101 – PÁG. 13 
 Data Publicação: 03/05/2020 

JORNAL O REGIONAL 
Edição nº 3181 – PÁG. 03 

 

 
_________________________________________________________________________ 
  

                 PORTARIA 078/2023  
 
 GENY VIOLATTO , PREFEITA MUNICIPAL DE SANTO 
INÁCIO, ESTADO DO PARANÁ, NO USO  DAS SUAS 
ATRIBUIÇÕES LEGAIS: 
 R E S O L V E 
 
                             Conceder progressão com elevação de nível por tempo de 
serviços, prova de títulos e graduação a servidora abaixo relacionados 
Conforme artigo 18,19 e 20 da lei 1026/2012. (Plano de carreira). 

         NOME CARGO NIVEL 
ANTES 

NIVEL 
ATUAL 

TIPO 

ITAMAR FERNANDES RIBEIRO 
MATRICULA  15581 
RG 6.677.100-8 SESP PR 

          OFICIAL 
ADMINISTRATIVO          

            
   24 

  
   25  
 

                           
  TS                                    
                           

PEDRO MODESTO PEREIRA 
MATRICULA 15522 
RG 8.504.286-6SESP PR 

 INSTRUTOR DE 
ESPORTES 

 
    22 

 
    23 

 
  TS 

 
 Registra-se, publica-se e Cumpra-se. 
 
 
 Edifício da Prefeitura Municipal de Santo Inácio, Estado 
do Paraná, aos três  dias do mês de abril de dois mil e vinte e três. 
 
E-escolaridade 
T-Prova títulos 
TS- Tempo serviço 
 
 

GENY VIOLATTO 
Prefeita Municipal 

Data Publicação: 21/06/2020 
JORNAL O REGIONAL 

Edição nº 3199– PÁG. 05 
 

 
_________________________________________________________________________ 
  

                 PORTARIA 079/2023  
 
 GENY VIOLATTO , PREFEITA MUNICIPAL DE SANTO 
INÁCIO, ESTADO DO PARANÁ, NO USO  DAS SUAS 
ATRIBUIÇÕES LEGAIS: 
 R E S O L V E 
 
                             Conceder progressão com elevação de nível por tempo de 
serviços, prova de títulos e graduação a servidora abaixo relacionados 
Conforme artigo 18,19 e 20 da lei 1026/2012. (Plano de carreira). 

         NOME CARGO NIVEL 
ANTES 

NIVEL 
ATUAL 

TIPO 

RAFAEL EDSON LEITE 
MATRICULA  15525 
RG 8.132.454-9 SESP PR 
 

 AUXILIAR        DE           
CONTABILIDADE           

            
   48 

  
   49  
 

                           
  TS                                    
                           

WILSON ALVES DE ALCANTARA 
JUNIOR 
MATRICULA 15524 
RG 336910459 SESP PR 

 FISCAL DE 
TRIBUTOS 

 
    34 

 
    35 

 
  TS 

 
 Registra-se, publica-se e Cumpra-se. 
 
 
 Edifício da Prefeitura Municipal de Santo Inácio, Estado 
do Paraná, aos três  dias do mês de abril de dois mil e vinte e três. 
 
E-escolaridade 
T-Prova títulos 
TS- Tempo serviço 
 

GENY VIOLATTO 
Prefeita Municipal 

Data Publicação: 21/06/2020 
JORNAL O REGIONAL 

Edição nº 3199– PÁG. 05 
 

 
_________________________________________________________________________ 
  

                 PORTARIA 080/2023  
 
 GENY VIOLATTO , PREFEITA MUNICIPAL DE SANTO 
INÁCIO, ESTADO DO PARANÁ, NO USO  DAS SUAS 
ATRIBUIÇÕES LEGAIS: 
 R E S O L V E 
 
                             Conceder progressão com elevação de nível por tempo de 
serviços, prova de títulos e graduação a servidora abaixo relacionados 
Conforme artigo 18,19 e 20 da lei 1026/2012. (Plano de carreira). 

         NOME CARGO NIVEL 
ANTES 

NIVEL 
ATUAL 

TIPO 

RENATO GUIMARÃES PEREIRA 
MATRICULA 15505 
RG-5.756.616-7 SESP PR  

                
ADVOGADO        

            
   72 

  
   73 
 

                           
  TS                                    
                           

TEREZINHA ZELOI SOUZ CORREA 
MATRICULA 15523 
RG  59546589 SESP PR 

 ASSISTENTE   
SOCIAL  

 
    44 

 
    45 

 
  TS 

 
 Registra-se, publica-se e Cumpra-se. 
 
 
 Edifício da Prefeitura Municipal de Santo Inácio, Estado 
do Paraná, aos três  dias do mês de abril de dois mil e vinte e três. 
 
E-escolaridade 
T-Prova títulos 
TS- Tempo serviço 
 

GENY VIOLATTO 
Prefeita Municipal 

Data Publicação: 21/06/2020 
JORNAL O REGIONAL 

Edição nº 3199– PÁG. 05 
 

       

              PORTARIA  081/2023 

                                      A SRA. GENY VIOLATTO, PREFEITA MUNICIPAL DE 
SANTO INÁCIO , ESTADO DO PARANÁ NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES 
LEGAIS. 

                             RESOLVE 

                             Conceder progressão com elevação de nível por tempos de 
serviços, prova de títulos e graduação aos servidores abaixo relacionados 
Conforme artigo 18,19 e 20 da lei 1026/2012. (Plano de carreira). 

 

         NOME CARGO NIVEL 
ANTES 

NIVEL 
ATUAL 

TIPO 

FERNANDA CRISTINA DIAS 
MATRICULA 3433 
RG 96421702 SSP PR 

AGENTE DE 
SAUDE 

   17   18   TS 

WALQUIRIA BARBOSA DOS 
SANTOS MATRICULA 3432 
RG 10.057.863-8 SESP PR 

AGENTE DE 
SAUDE 

  17   18   TS 

                          Registra-se , publica-se e cumpra-se. 

                          Edifício da Prefeitura Municipal de Santo Inácio, estado do 
Paraná, aos três dias do mês de abril  do ano de dois mil e vinte e três. 

T- prova de título 

 POS-pós graduação                                  ____________________________ 

TS-tempo de serviço                                              GENY VIOLATTO                                                                    

                                                                                  Prefeita Municipal                                                                                                                 

Data Publicação: 11/08/2019 
JORNAL O REGIONAL 

Edição nº 3101 – PÁG. 13 
 Data Publicação: 03/05/2020 

JORNAL O REGIONAL 
Edição nº 3181 – PÁG. 03 

 

       

              PORTARIA  082/2023 

                                      A SRA. GENY VIOLATTO, PREFEITA MUNICIPAL DE 
SANTO INÁCIO , ESTADO DO PARANÁ NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES 
LEGAIS. 

                             RESOLVE 

                             Conceder progressão com elevação de nível por tempos de 
serviços, prova de títulos e graduação aos servidores abaixo relacionados 
Conforme artigo 18,19 e 20 da lei 1026/2012. (Plano de carreira). 

         NOME CARGO NIVEL 
ANTES 

NIVEL 
ATUAL 

TIPO 

SILVIA MARIA COELHO 
MICHELINI 
MATRICULA 1147 
RG-4.522.485-9 SESP PR 

TECNICO DE 
ENFERMAGEM 

   34   35  TS 

                          Registra-se , publica-se e cumpra-se. 

 

                          Edifício da Prefeitura Municipal de Santo Inácio, estado do 
Paraná, aos quatro dias do mês de abril do ano de dois mil e vinte e três. 

T- prova de título 

 POS-pós graduação                                  ____________________________ 

TS-tempo de serviço                                              GENY VIOLATTO                                                                    

                                                                                  Prefeita Municipal                                                                                                                 

Data Publicação: 11/08/2019 
JORNAL O REGIONAL 

Edição nº 3101 – PÁG. 13 
 Data Publicação: 03/05/2020 

JORNAL O REGIONAL 
Edição nº 3181 – PÁG. 03 

 

 
___________________________________________________________________________ 
 

                 PORTARIA 085/2023 
 
 GENY VIOLATTO , PREFEITA MUNICIPAL DE SANTO 
INÁCIO, ESTADO DO PARANÁ, NO USO  DAS SUAS 
ATRIBUIÇÕES LEGAIS: 
 
 R E S O L V E 
 
                        EXONERAR a servidora RENATA APARECIDA DOS 
SANTOS, matrícula 15681 RG-96445679 SESP PR ,CPF-
067.398.349-89 na função comissionada de DiREÇÃO E 
Assessoramento Tecnico CC-4   a partir da data de 11 de abril de 
2023 conforme solicitação feita pela servidora. 

                          Esta portaria entrará em vigor a partir da data de 
publicação com efeitos a partir de 11 de abril de 2023, revogadas 
as disposições em contrário. 

   
 Registra-se, publica-se e Cumpra-se. 
 
 Edifício da Prefeitura Municipal de Santo Inácio, Estado 
do Paraná, aos  cinco dias do mês de abril  de dois mil e vinte e 
três. 
 

GENY VIOLATTO 
Prefeita Municipal 

Data Publicação: 21/06/2020 
JORNAL O REGIONAL 

Edição nº 3199– PÁG. 05 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE OURIZONA 
RUA BELA VISTA, 1014 – OURIZONA, PARANÁ 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

 

 

 

 

INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 02 DE 12 DE ABRIL DE 2023 

 

SÚMULA: Orienta a aplicação das Avaliações 
Diagnósticas, Avaliações Trimestrais, de Recuperação e 
Avaliações Externas integrantes do Sistema de Avaliação 
Escolar Municipal, bem como o Reforço e Recuperação aos 
alunos Rede Municipal de Ensino de Ourizona/PR e dá 
outras providências. 

 
 

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, no uso de suas atribuições legais, e: 

CONSIDERANDO a necessidade da coleta de informações significativas sobre a aprendizagem dos 
alunos da Rede Municipal de Ensino - RME; 

CONSIDERANDO a utilização de instrumentos que subsidiem a análise dos resultados da 
aprendizagem; 

CONSIDERANDO a necessidade de avaliar as habilidades adquiridas pelos alunos de acordo com a 
BNCC e juntamente com o Referencial Curricular do Paraná; 

CONSIDERANDO a resolução CNE/CP nº 2, de 5 de agosto de 2021 que Institui Diretrizes Nacionais 
orientadoras para a implementação de medidas no retorno à presencialidade das atividades de ensino e 
aprendizagem e para a regularização do calendário escolar. 

CONSIDERANDO a Nota Técnica nº 17/2022 – CGF/TCEPR – Sobre Avaliação Diagnóstica. 

 

RESOLVE: 

CAPÍTULO I 

Das Disposições Preliminares 
 
Art.1º Institui modelo de Sistema de Avaliação Diagnóstica e do Aproveitamento Escolar dos Alunos 
da Rede Municipal de Ensino do Município de Ourizona/PR, buscando o conhecimento da trajetória de 
aprendizagem e comportamento dos alunos, colaborando para a diminuição da desigualdade de 
aprendizado, do abandono e da evasão escolar. 
 

CAPÍTULO II 
 

Da Avaliação Diagnóstica Da Rede Municipal 
 
Art. 2º A Avaliação Diagnóstica constitui-se numa uma ferramenta que traz informações sobre o quanto 
os estudantes dominam determinados conhecimentos, habilidades e competências. Sendo possível 
mapear os pontos fortes e de dificuldade da turma e de cada aluno, em específico, o que funciona de fato 

como um diagnóstico a ser aplicado na Educação Infantil – Pré-Escola - Infantil IV e Infantil V e no 
Ensino Fundamental do 1º ao 5º ano, obrigatoriamente por todas as Unidades Educacionais da Rede 
Municipal de Ensino de Ourizona. 
 
Art. 3º A “Avaliação Diagnóstica” do Ensino Fundamental e Ed. Infantil será realizado pelo professor 
de cada turma, tabulado e entregue à Coordenadora Educacional e Secretaria Municipal de Educação. 
No Ensino Fundamental, a “Avaliação Diagnóstica” será pautada na BNCC e Referencial Curricular 
do Paraná, abrangendo os seguintes componentes curriculares para o Ensino Fundamental I: Língua 
Portuguesa e Matemática; Para a Educação Infantil, serão utilizados os Campos de Experiências, 
Saberes e Conhecimentos pautados na BNCC. 
 
Art. 4° A “Avaliação Diagnóstica” possui diferentes instrumentos (Avaliações, Testes Tradicionais, 
Simulados e Trabalhos em Grupo) de acordo com a série/turma, serão pautados em questões do 
Componente Curricular (Língua Portuguesa e Matemática), por ano de escolarização, conforme disposto 
no Art. 3º desta instrução. 
 
 
Art. 5º Para que a avaliação cumpra sua finalidade educativa, deverá ser contínua, permanente, 
cumulativa e diagnóstica, com o objetivo de acompanhar o desenvolvimento educacional do(a) 
estudante, considerando suas características individuais em relação ao conjunto dos componentes 
curriculares cursados, com preponderância dos aspectos qualitativos sobre os quantitativos. 
 
Art. 6º Os resultados das atividades serão analisados no decorrer do período letivo, observando os 
avanços e as necessidades detectadas, para estabelecer novas ações pedagógicas. 
 
Art. 8º Caberá à instituição de ensino, determinar em seu Regimento Escolar, o sistema de avaliação 
adotado em consonância com as concepções presentes no Projeto Político Pedagógico e a quantidade 
mínima de instrumentos avaliativos previstos para cada período avaliativo, com a respectiva regra de 
cálculo, conforme: 

a) Para aprovação exige-se média igual ou superior a 6,0 (seis virgula zero) e frequência igual ou 
superior a 75% (setenta e cinco por cento) no cômputo geral (total de horas letivas). 

b) Para a composição da média do período avaliativo (trimestre), deverá ser, obrigatoriamente, 
proporcionado ao(a) estudante no mínimo 02 (dois) instrumentos de avaliação e 02 (dois) 
instrumentos de recuperação de estudos. 

  
Art. 9º Caberá ao Diretor da Unidade Educacional adotar as providências necessárias para o êxito de 
cada aplicação, correção e análise dos resultados da “Avaliação Diagnóstica”, especialmente, no que 
se refere a: 
I- Organização dos espaços e horários de aplicação da prova; 
II - Garantia de que os alunos tenham os materiais escolares apropriados, tais como: caneta, lápis, 
borracha e apontador; 
III - Ampla divulgação do evento a toda comunidade escolar; 
IV - Segurança e sigilo das provas que integram essas avaliações; 
 
Art. 10º Através dos dados extraídos da “Avaliação Diagnóstica” os alunos da Pré Escola – Infantil IV 
e V e Ensino Fundamental serão atendidos por níveis de aprendizagem e trabalhados as suas principais 
dificuldades.  

Parágrafo Único. Serão trabalhadas as habilidades e pré-requisitos exigidos para sanar as dificuldades 
apresentadas através da Avaliação Diagnóstica. O Reforço Escolar será realizado no período oposto em 
que o aluno estiver matriculado, com início no mês de fevereiro de 2023. 

 CAPÍTULO III 

Da Avaliação Trimestral do Ensino Fundamental 

Art. 11º A “Avaliação Trimestral” constitui-se numa avaliação periódica, a ser aplicada ao final de 
cada Trimestre conforme previsto em Calendário Escolar do 1º ano ao 5º ano, nas disciplinas de Língua 
Portuguesa, Matemática, História, Geografia e Ciências, obrigatoriamente por todas as Unidades 
Educacionais que mantêm o Ensino Fundamental da Rede Municipal de Ensino.  

Parágrafo Único. O acompanhamento individualizado periódico da criança deverá ser realizado, no 
mínimo, uma vez por Trimestre, por meio da “Ficha de Acompanhamento de Individual do Aluno”, 
abrangendo aspectos da trajetória aprendizagem e comportamental.  

Art. 12º A “Avaliação Trimestral” será composta por 3 (três) avaliações com valores de 4,0, 2,0 e 5,0 
pontos cada uma, totalizando 10,0 pontos com questões elaboradas pelo professor regente. 

Parágrafo Único. A “Avaliação Trimestral” da disciplina de Arte será composta por uma avaliação 
no valor de 4,0 pontos e trabalhos elaborados pelo professor da disciplina no valor de 6,0 pontos, 
totalizando assim, 10,0 pontos e na disciplina de Educação Física, a “Avaliação Trimestral” será 
composta por uma avaliação elaborada pelo professor da disciplina no valor de 4,0 pontos e trabalhos 
elaborados pelo mesmo, no valor de 6,0 pontos, totalizando 10,0 pontos. 

CAPÍTULO IV 

Da Avaliação de Recuperação Trimestral 

Art. 13º A “Avaliação de Recuperação Trimestral” ocorrerá ao final dos trimestres, visando a 
substituição da menor nota abaixo média (6,0) de cada semestre. Os conteúdos para essa avaliação serão 
de acordo com o planejamento trabalhado em cada trimestre.  

Art. 14º A recuperação deve ser entendida como um dos aspectos do processo ensino-aprendizagem 
pelo qual o(a) professor(a) reorganizara sua metodologia em função das dificuldades dos(as) estudantes, 
de forma a oportunizar a todos(as) a apropriação efetiva dos conteúdos. 

Art. 15º A recuperação de estudos, bem como a sua oferta, é direito de todos(as) os(as) estudantes, 
independente do nível de apropriação dos conhecimentos básicos, sendo sua oferta obrigatória. 

Art. 16º Os resultados da recuperação serão incorporados às avaliações efetuadas durante o período, 
constituindo-se em mais um componente do aproveitamento escolar, sendo obrigatória a sua anotação 
no Livro Registro de Classe Online. 

CAPÍTULO V 

RECUPERAÇÃO DA DEFASAGEM DE APRENDIZAGEM 

Da Oferta de Formação, Materiais Educacionais e Sistemas de Ensino. 

Art. 17º Caberá à SME a implementação do sistema pedagógico estruturado de ensino para alunos e 
professores da Rede Municipal de Educação, compreendendo a Educação Infantil e Ensino Fundamental 
I. Esse sistema é composto de: 
I - Livros didáticos para alunos e professores do Ensino Infantil e Fundamental I; 
II - Assessoramento Pedagógico 
III - Plataforma digital de aprendizagem para alunos e professores; 
IV - Formação continuada e capacitação de docentes e gestores com carga horária de 100 horas para 
Educação Infantil e Fundamental I; 

V - Material específico para as disciplinas de Educação Física e Arte, de acordo com as normas da BNCC 
e Referencial Curricular do Paraná. 
 
Art. 18° O Sistema Estruturado de Ensino será implantado a partir de fevereiro de 2023, auxiliando na 
aprendizagem do educando, buscando diminuir a defasagem de aprendizagem ampliada devido ao 
período pandêmico. Esse sistema compõe Avaliação Diagnóstica, Avaliação Trimestral e Formação 
Continuada para os professores. 

 

CAPÍTULO VI 

Da contratação de estagiários e voluntários para apoio a alfabetização 

Art. 19º Adesão ao Termo de Convênio entre a Prefeitura Municipal de Ourizona e CIEE – Centro 
de Integração Empresa - Escola, onde o presente Convênio tem por objeto estabelecer campo de Estágio 
Curricular para os estudantes dos Cursos de Graduação – Modalidade Licenciatura, com condições de 
proporcionar experiência prática na linha de sua formação, como complementação do ensino e da 
aprendizagem por meio de atividades sociais, profissionais e culturais executadas em situações da vida 
real e de seu meio, promovendo a integração Universidade-Comunidade. 

§ 1º Caberá aos Estagiários do Convênio entre a Prefeitura Municipal de Ourizona e CIEE auxiliar a 
desenvolver práticas pedagógicas, organização de atividades, realização de pesquisas, utilizando 
técnicas de alfabetização, expressão artística e corporal. 

§ 2º Caberá aos Estagiários do Convênio entre a Prefeitura Municipal de Ourizona e CIEE, dar apoio  
ao professor regente da sala na aplicação das atividades durantes os períodos de reforço escolar, além de 
orientar as crianças individualmente, reforçando a aprendizagem das atividades desenvolvidas, nas quais 
os mesmos apresentem dificuldades, a fim e acelerar ou retomar o processo de alfabetização. 
 
 

CAPÍTULO VII 
 
Do diagnóstico de defasagem da rede 
 
Art. 20º Caberá à SME orientar as instituições de ensino quanto a execução das atividades de reforço e 
recuperação escolar, mediante Avaliações Diagnosticas aplicadas no retorno das aulas e trimestralmente. 
A SME disporá de Avaliação Institucional para a Gestão Municipal, que servirá para acompanhamento 
dos resultados educacionais do município. A SME deverá: 
I - Sistematizar informações acerca do ensino oferecido pela rede e que traça o perfil da qualidade desse 
ensino, identificando as potencialidades e as possíveis fragilidades da gestão escolar em uma série 
histórica. 
II – Organizar reuniões técnicas periódicas com a equipe pedagógica e gestora das instituições de ensinos 
a fim de possibilitar suporte teórico e legal necessário para o bom desenvolvimento do trabalho 
pedagógico escolar. 
III – Orientar sobre o processo de avaliação do aproveitamento escolar, recuperação de estudos e 
promoção dos(as) estudantes, considerando o contido nessa instrução. 
 
Art. 21º O Aluno deve ter seu desempenho pedagógico acompanhado individualmente, mediante 
preenchimento da “Ficha de Acompanhamento Individual do Aluno”, realizado periodicamente pela 
professora e coordenação pedagógica da instituição de ensino. 
 
Art. 22º As “Avaliações Diagnósticas”, Avaliações Trimestrais, Avaliações Institucionais juntamente 
com a Ficha De Acompanhamento Individual Do Aluno, serão instrumentos balizadores para 

acompanharem a evolução e/ou sua defasagem escolar, apresentando dados norteadores para 
intervenções de ensino/aprendizagem adequadas. 
 

CAPÍTULO VIII 
 

Da oferta de reforço e recuperação aos alunos 
 
Art. 23º Com a implementação do mapeamento diagnóstico, intervenção e utilização de material para 
alfabetização, a recuperação da aprendizagem será realizada da seguinte forma: 
I - Nas instituições de Ensino Fundamental I de Período Parcial a recuperação ocorrerá em horário 
contrário à matrícula do aluno;  
II - Em todas as instituições da Rede Municipal de Ensino, deverá ocorrer:  
- Organização das turmas de recuperação;  
- Separação das turmas por níveis; 
- Elaboração de rotina de alfabetização;  
- Aplicação de testes de escrita em toda a rede com alunos;  
- Mapeamento individual dos alunos da rede com testes de leitura/escrita e plano de 
intervenção;  
- Análise da evolução coletiva e individual mensal; 
- Encaminhamento de alunos para profissionais especialistas. 
 
 

CAPÍTULO IX 
 

Das Disposições Finais 
 
Art. 24º Situações não previstas na respectiva Instrução até sua data de publicação, serão devidamente 
analisadas e resolvidas por esta Secretaria, respeitando os aspectos legais do processo. 
 
Art. 25º A presente Instrução Normativa entra em vigor na data de sua publicação. 
 
 
 
 
 
 
 
 

______________________________________ 
Vinicius Francisco Rozada 

Secretário Municipal de Educação  
Ourizona/PR 

         
PREFEITURA MUNICIPAL DE PARANAPOEMA  

ESTADO DO PARANÁ   CNPJ: 76.970.391/0001-39 
 

 
TERMO DE HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO DO PROCESSO LICITATÓRIO 
 
O prefeito Municipal, , no uso das atribuições que lhe são conferidas pela legislação em vigor, especialmente a Lei nrº 
8.666/93 e alterações posteriores, a vista do parecer conclusivo exarado pela comissão de Licitação, resolve: 
01 – HOMOLOGAR E ADJUDICAR a presente Licitação nestes termos: 
 

a) Processo Nrº              : 2/2023 
b) Licitação Nrº             :            2/2023 
c) Modalidade                :            Inexigibilidade: 
d) Data Adjudicação e 
Homologação: 

13/04/2023 

e) Objeto Adjudicado e 
Homologado: 

para CREDENCIAR COMUNIDADE TERAPÊUTICA PARA 
RECUPERAÇÃO DE DEPENDENTES QUÍMICOS (ÁLCOOL 
E DROGAS), PARA MAIORES DE 18 (DEZOITO) ANOS, 
CONTEMPLANDO O ATENDIMENTO DE 03 PACIENTES 
POR UM PERÍODO DE UM ANO EM REGIME DE 
INTERNAÇÃO. 

f) Processo Adm Nrº     : 2/2023 
 
10.301.0048.2.224. - MANUTENÇÃO DA UNIDADE BÁSICA DE SAÚDE - RECURSOS LC 141/2012 
10.301.0048.2.237. - MANUTENÇÃO DA UNIDADE BÁSICA DE SAÚDE - RECURSOS LIVRES 
 
      g) Fornecedor e Itens declarados Vencedores (cfe. Cotação): 
 
FORNECEDOR: ASSOCIAÇÃO MISSIONARIA VOZ DO QUE CLAMA - CNPJ: 15.182.536/0001-42 
Lote Ordem Descrição Unidade Quant. Valor 

Unit. 
(R$) 

Valor 
Total (R$) 

1 1 CONTRATAÇÃO DE COMUNIDADE TERAPÊUTICA PARA 
RECUPERAÇÃO DE DEPENDENTES QUÍMICOS, ÁLCOOL E 
DROGAS, PARA MAIORES DE 18 (DEZOITO) ANOS, 
CONTEMPLANDO O ATENDIMENTO DE 03 PACIENTES EM 
REGIME DE INTERNAÇÃO. 

UNIDAD 24 1.657,07 39.769,68 

Valor Total do Fornecedor: R$ 39.769,68 (trinta e nove mil, setecentos e sessenta e nove reais e sessenta e oito centavos). 
 
VALOR TOTAL HOMOLOGADO E ADJUDICADO: R$ 39.769,68 (trinta e nove mil, setecentos e sessenta e nove reais 
e sessenta e oito centavos) 
 
Paranapoema, 13 de abril de 2023.  
 
 
                                                              ___________________________________ 

MARCOS FERNANDES DA SILVA 
PREGOEIRO 

 
 

_______________________________________ 
SIDNEI FRAZATTO 

PREFEITO MUNICIPAL 
 

SIDNEI 
FRAZATTO:07976593900

Assinado de forma digital por 
SIDNEI FRAZATTO:07976593900 
Dados: 2023.04.13 14:17:25 -03'00'

MARCOS 
FERNANDES DA 
SILVA:03639761910

Assinado de forma digital 
por MARCOS FERNANDES 
DA SILVA:03639761910 
Dados: 2023.04.13 
14:20:21 -03'00'

 
_________________________________________________________________________ 
 

                 PORTARIA 074/2023 
 

 GENY VIOLATTO , PREFEITA MUNICIPAL DE SANTO 
INÁCIO, ESTADO DO PARANÁ, NO USO  DAS SUAS 
ATRIBUIÇÕES LEGAIS: 
 
 NOMEAR  a  srta. ADRIELE VIEIRA CABEÇA  matricula 
15829  ,CPF-083.089.759-33  RG/ID10.733.807-1 SESP.PR, no 
cargo comissionado de DIREÇÃO E ASSESSORAMENTO 
ADMINISTRATIVO- CC5 - comissionado não efetivo  na DIVISÃO 
ADMINISTRATIVO a partir de 01 de abril de 2023. 
 Esta Portaria entrara em vigor a partir da data de 
publicação ,  com efeitos a partir de 01 de abril de 2023 revogadas 
disposições em contrário. 
  
  Registra-se, publica-se e Cumpra-se. 
 
 Edifício da Prefeitura Municipal de Santo Inácio, Estado 
do Paraná, aos vinte e sete dias  do mês de março de dois mil e 
vinte e três. 
 

GENY VIOLATTO 
Prefeita Municipal 

 

Data Publicação: 21/06/2020 
JORNAL O REGIONAL 

Edição nº 3199– PÁG. 05 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE INAJÁ 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ 76.970.318/0001-67 
prefeito@inaja.pr.gov.br 

_____________________________________________ 
 

_________________________________________________ 
Avenida Antônio Veiga Martins, 80/82 – Centro – Cep 87.670-000 

Fone: (44) 3440-1221 – E-mail: prefeito@inaja.pr.gov.br 

LEI Nº. 1.270, DE 12 DE ABRIL DE 2023. 
 

SÚMULA: “Institui a taxa de utilização do Ginásio Municipal de 
Esportes José Julio de Oliveira e Campo de Grama Sintética, e 
dá outras providências”. 
 
A CÂMARA MUNICIPAL DE INAJÁ, ESTADO DO PARANÁ, 

aprovou e eu, Prefeito Municipal, CLEBER GERALDO DA SILVA sanciono a 

seguinte LEI: 

 
Art. 1º - Fica innstituida a taxa pela utilização dos seguintes 

bens imóveis pertencentes ao Município de Inajá/PR: 

I – Ginásio de Esportes; 

II – Campo de Grama Sintética; 

Art. 2º - A utilização do Ginásio Municipal de Esportes e 

Campo de Grama Sintética para a prática de esporte será organizada por meio 

de horários pré-fixados e agendados junto ao Departamento Municipal de 

Esporte, ficando desde já estabelecido os seguintes valores por hora de 

utilização: 

I – No Ginásio Municipal de Esporte por 01 (uma) hora de 

utilização será cobrado o valor equivalente à R$ 30,00 (trinta reais). 

II – No Campo de Grama Sintética por 01 (uma) hora de 

utilização será cobrado o valor equivalente à R$ 30,00 (trinta reais). 

§ 1º - O agendamento dos horários será realizado no 

Departamento de Esporte das 8h30min às 11h30min e das 13h30min às 

17h00min. 

§ 2º - As taxas provenientes da utilização do Ginásio Municipal 

de Esportes e Campo de Grama Sintética serão destinadas ao Fundo Municipal 

de Esporte ou conta específica enquanto não for criado o Fundo. 

§ 3º - O recolhimento das taxas de utilização dispostas nos 

incisos I e II, deverá ser efetuado por meio de guia própria, a ser retirada no 

setor de Tributação na sede da Prefeitura Municipal de Inajá/PR, com 

antecedência, e respeitando os horárrios de funcionamento do 

estabelecimento.  

PREFEITURA MUNICIPAL DE INAJÁ 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ 76.970.318/0001-67 
prefeito@inaja.pr.gov.br 

_____________________________________________ 
 

_________________________________________________ 
Avenida Antônio Veiga Martins, 80/82 – Centro – Cep 87.670-000 

Fone: (44) 3440-1221 – E-mail: prefeito@inaja.pr.gov.br 

Art. 3º - As demais especificações, necessárias para o fiel 

cumprimento desta lei, poderão ser regulamentadas por meio de Decreto 

Municipal. 

Art. 4º - Está Lei entra em vigor na data de sua publicação, 

revogando as disposições em contrário.  

 

PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE 

 

Inajá, Estado do Paraná, 12 de abril de 2023. 

 

 

Cleber Geraldo da Silva 
-Prefeito Municipal- 

CLEBER GERALDO 
DA 
SILVA:03723391907

Assinado de forma digital por 
CLEBER GERALDO DA 
SILVA:03723391907 
Dados: 2023.04.12 15:04:27 -03'00'

 
 
 

                 PORTARIA 072/2023  
 

 
 GENY VIOLATTO , PREFEITA MUNICIPAL DE SANTO 
INÁCIO, ESTADO DO PARANÁ, NO USO  DAS SUAS 
ATRIBUIÇÕES LEGAIS: 
 
 
 R E S O L V E 
                             Conceder progressão com elevação de nível por tempo de 
serviços, prova de títulos e graduação a servidora abaixo relacionados 
Conforme artigo 18,19 e 20 da lei 1026/2012. (Plano de carreira). 

         NOME CARGO NIVEL 
ANTES 

NIVEL 
ATUAL 

TIPO 

ELIANE POLICARPO BARRETOS 
RG- 4.053.711-2   SSP PR 
MATRICULA  15585 

                  
PEDAGOGA 
                   

     
POSG02 
  

     
POSG03 
 

                           
    T   
   
 

 
 Registra-se, publica-se e Cumpra-se. 
 
 Edifício da Prefeitura Municipal de Santo Inácio, Estado 
do Paraná, aos vinte e quatro dias do mês de março de dois mil e 
vinte e três. 
 
E-escolaridade 
T-Prova títulos 
TS- Tempo serviço 
 
 

GENY VIOLATTO 
Prefeita Municipal 

Data Publicação: 21/06/2020 
JORNAL O REGIONAL 

Edição nº 3199– PÁG. 05 
 

GENY VIOLATTO

Edifício da Prefeitura Municipal de Santo Inácio, Estado 
e sete dias  do mês de março

GENY VIOLATTO

GENY VIOLATTO

GENY VIOLATTO

graduação                                  ____________________________

pós graduação                                  ____________________________

GENY VIOLATTO

GENY VIOLATTO

GENY VIOLATTO

GENY VIOLATTO

dias do mês de abril

GENY VIOLATTO



Desde 1960

GIONALe SEXTA-FEIRA, 14 DE ABRIL DE 2023
Nova Esperança nº 3554 - Colorado nº2641 05www.oregionaljornal.com.br

Desde 1960

GIONALe Quarta-feira, 15 DE FEVEREIRO DE 2023
Nova Esperança nº 3534 - Colorado nº2621 03www.oregionaljornal.com.br

PREFEITURA MUNICIPAL DE UNIFLOR
Estado do Paraná                               

CNPJ 76.279.975/0001-62

EXTRATO DO CONTRATO Nº. 30/2023

Referência: Pregão (Eletrônico) nº. 17/2022.

Data de Assinatura do Contrato: 11/04/2023.

CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de Uniflor, Estado do Paraná.

CONTRATADO: SORAGGE E SOSSAI MANUTENÇÃO E MATERIAL HOSPITALAR 
LTDA

CNPJ Nº: 29.196.977/0001-08

ENDEREÇO: No Município de Maringá, Estado do Paraná, na Rua Doutor Mário 
Clapier Urbinatti nº 1267- Jardim Canadá- CEP: 87.080-120

Objeto do Contrato: Aquisição de material hospitalar, para atender o Departamento 
de Saúde e Saneamento do Município de Uniflor, Estado do Paraná.

Valor Total do Contrato: R$ 23.125,97 (vinte e três mil cento e vinte e cinco reais e 
noventa e sete centavos)

PRAZO DE VIGÊNCIA: 10/04/2024

FORO: Comarca de Nova Esperança, Estado do Paraná.

Uniflor/PR, 11 de Abril de 2023.

____________________________
JOSÉ BASSI NETO

PREFEITO MUNICIPAL

AVENIDA DAS FLORES, 118 – FONE (44) 3270-1150 – CEP 87.640-000 – UNIFLOR – PARANA.

PREFEITURA MUNICIPAL DE UNIFLOR
                                             Estado do Paraná                               

CNPJ 76.279.975/0001-62

EXTRATO DO CONTRATO Nº. 50/2023

Referência: Pregão (Eletrônico) nº. 05/2023

Data de Assinatura do Contrato: 10/04/2023

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE UNIFLOR, ESTADO DO PARANÁ.

CONTRATADO: CORRÊA, SILVA & CIA LTDA

CNPJ Nº: 78.152.493/0001-72

ENDEREÇO: Rua São Paulo, nº. 447, centro, no Município de Colorado, Estado do
Paraná, CEP 86690-000

Objeto do Contrato: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA AQUISIÇÃO DE 
MATERIAIS DE EXPEDIENTE E ESCRITÓRIO, PARA ATENDER AS 
NECESSIDADES DE TODOS OS DEPARTAMENTOS DO MUNICÍPIO DE UNIFLOR, 
ESTADO DO PARANÁ

Valor Total do Contrato: 159.973,25 (cento e cinqüenta e nove mil e novecentos e 
setenta e três reais e vinte e cinco centavos)

PRAZO DE VIGÊNCIA: 09/04/2024

FORO: Comarca de Nova Esperança, Estado do Paraná.

UNIFLOR (PR), 10 DE ABRIL DE 2023.

                                              ____________________________
JOSÉ BASSI NETO

PREFEITO MUNICIPAL

                                         

AVENIDA DAS FLORES, 118 – FONE (44) 3270-1150 – CEP 87.640-000 – UNIFLOR – PARANA.

PREFEITURA MUNICIPAL DE UNIFLOR
                                             Estado do Paraná                               

CNPJ 76.279.975/0001-62

EXTRATO DO CONTRATO Nº. 51/2023

Referência: Pregão (Eletrônico) nº. 05/2023

Data de Assinatura do Contrato: 10/04/2023

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE UNIFLOR, ESTADO DO PARANÁ.

CONTRATADO: C P SUZUKI

CNPJ Nº: 22.129.469/0001-68

ENDEREÇO: Avenida Brasil, nº. 2304, sobre loja, Zona 03, no Município de Maringá,
Estado do Paraná, CEP 87050-000

Objeto do Contrato: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA AQUISIÇÃO DE 
MATERIAIS DE EXPEDIENTE E ESCRITÓRIO, PARA ATENDER AS 
NECESSIDADES DE TODOS OS DEPARTAMENTOS DO MUNICÍPIO DE UNIFLOR, 
ESTADO DO PARANÁ

Valor Total do Contrato: R$ 11.526,00 (onze mil quinhentos e vinte e seis reais).

PRAZO DE VIGÊNCIA: 09/04/2024

FORO: Comarca de Nova Esperança, Estado do Paraná.

UNIFLOR (PR), 10 DE ABRIL DE 2023.

                                              ____________________________
JOSÉ BASSI NETO

PREFEITO MUNICIPAL

                                         

AVENIDA DAS FLORES, 118 – FONE (44) 3270-1150 – CEP 87.640-000 – UNIFLOR – PARANA.

PREFEITURA MUNICIPAL DE UNIFLOR
                                             Estado do Paraná                               

CNPJ 76.279.975/0001-62

EXTRATO DO CONTRATO Nº. 52/2023

Referência: Pregão (Eletrônico) nº. 05/2023

Data de Assinatura do Contrato: 10/04/2023

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE UNIFLOR, ESTADO DO PARANÁ.

CONTRATADO: A. ROMANO DA SILVA AMBROZIO

CNPJ Nº: 33.072.590/0001-17

ENDEREÇO: Rua Ezequias Leme de Carvalho, nº. 187, Conj. Hab. Júlio Zacharias, no 
Município de Nova Esperança, Estado do Paraná, CEP 87.600-000

Objeto do Contrato: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA AQUISIÇÃO DE 
MATERIAIS DE EXPEDIENTE E ESCRITÓRIO, PARA ATENDER AS 
NECESSIDADES DE TODOS OS DEPARTAMENTOS DO MUNICÍPIO DE UNIFLOR, 
ESTADO DO PARANÁ

Valor Total do Contrato: R$ 21.241,47 (vinte e um mil duzentos e quarenta e um e 
quarenta e sete centavos).

PRAZO DE VIGÊNCIA: 09/04/2024

FORO: Comarca de Nova Esperança, Estado do Paraná.

UNIFLOR (PR), 10 DE ABRIL DE 2023.

                                              ____________________________
JOSÉ BASSI NETO

PREFEITO MUNICIPAL

                                         

AVENIDA DAS FLORES, 118 – FONE (44) 3270-1150 – CEP 87.640-000 – UNIFLOR – PARANA.

PREFEITURA MUNICIPAL DE UNIFLOR
                                             Estado do Paraná                               

CNPJ 76.279.975/0001-62

EXTRATO DO CONTRATO Nº. 54/2023

Referência: Pregão (Eletrônico) nº. 06/2023

Data de Assinatura do Contrato: 11/04/2023

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE UNIFLOR, ESTADO DO PARANÁ.

CONTRATADO: F DE JESUS FERREIRA LTDA

CNPJ Nº: 34.589.260/0001-66

ENDEREÇO: Rua da Mangueira nº. 04 Quadra 1, Bairro Planalto, no Município de 
Lago da Pedra, Estado do Maranhão, CEP: 65.715-000.

Objeto do Contrato: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇO DE LOCAÇÃO DE EQUIPAMENTOS DE SOM, LOCUÇÃO 
PROFISSIONAL, GRAVAÇÕES DE SPOTS, PRODUÇÃO DE VÍDEOS E ARTES 
PARA COMUNICAÇÃO DE TRABALHOS DESEMPENHADOS PELO MUNICÍPIO, 
PRESTAÇÃO DE CONTAS A COMUNIDADE, ALIMENTAR O PORTAL DA 
TRANSPARÊNCIA, BEM COMO PARA CAMPANHAS EDUCATIVAS E EVENTOS 
PARA OS DEPARTAMENTOS DO MUNICÍPIO DE UNIFLOR, ESTADO DO PARANÁ.

Valor Total do Contrato: R$ 58.590,00 (cinqüenta e oito mil e quinhentos e noventa 
reais).

PRAZO DE VIGÊNCIA: 10/04/2024

FORO: Comarca de Nova Esperança, Estado do Paraná.

UNIFLOR (PR), 11 DE ABRIL DE 2023.

____________________________
JOSÉ BASSI NETO

PREFEITO MUNICIPAL

AVENIDA DAS FLORES, 118 – FONE (44) 3270-1150 – CEP 87.640-000 – UNIFLOR – PARANA.PREFEITURA MUNICIPAL DE UNIFLOR
                                             Estado do Paraná                               

CNPJ 76.279.975/0001-62

EXTRATO DO CONTRATO Nº. 62/2023

Referência: Dispensa de licitação n º. 15/2023

Data de Assinatura do Contrato: 11/04/2023

CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de Uniflor, Estado do Paraná.

CONTRATADO: ADEMIR FERREIRA NEVES SUPLIMENTOS DE INFORMATICA E 
SERVIÇOS 

CNPJ Nº: 35.137.952/0001-36

ENDEREÇO: Rua Rene Tacolado, nº. 357, Quadra 40 Lote 12/8-A, Centro, na Cidade 
de Mandaguari, Estado do Paraná, CEP: 86975-000

Objeto do Contrato: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA AQUISIÇÃO DE 07 
APARELHOS DE AR-CONDICIONADO, OS QUAIS SERÃO INSTALADOS NAS 
SALAS DE AULA DO CMEI PEQUENO PRÍNCIPE NA ESCOLA MUNICIPAL 
MENINO JESUS, OBJETIVANDO GARANTIR O BEM-ESTAR DOS ALUNOS, E, EM 
CONSEQUÊNCIA, MELHOR APRENDIZAGEM DOS MESMOS, CONFORME 
CONDIÇÕES, QUANTIDADES E ESPECIFICAÇÕES ESTABELECIDAS DESTE 
TERMO REFERÊNCIA.

Valor Total do Contrato: R$ 17.493,00 (dezessete mil quatrocentos e noventa e três 
reais).

PRAZO DE VIGÊNCIA: 31/12/2023

FORO: Comarca de Nova Esperança, Estado do Paraná.

UNIFLOR (PR), 11 de Abril de 2023 

                                              ________________________
JOSÉ BASSI NETO

PREFEITO MUNICIPAL

AVENIDA DAS FLORES, 118 – FONE (44) 3270-1150 – CEP 87.640-000 – UNIFLOR – PARANA.

PREFEITURA MUNICIPAL DE UNIFLOR
                                             Estado do Paraná                               

CNPJ 76.279.975/0001-62

EXTRATO DO CONTRATO Nº. 63/2023

Referência: Pregão (Eletrônico) nº. 07/2023

Data de Assinatura do Contrato: 11/04/2023

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE UNIFLOR, ESTADO DO PARANÁ.

CONTRATADO: L F CORREA GRAFICA E CIA LTDA ME

CNPJ Nº: 04.400.137/0001-94

ENDEREÇO: Rua São Paulo, nº 414, centro, no Município de Colorado, Estado do 
Paraná- CEP: 86.690-000

Objeto do Contrato: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA CONFECÇÃO DE 
MATERIAIS GRÁFICOS PARA ATENDER AS NECESSIDADES DOS 
DEPARTAMENTOS DO MUNICÍPIO DE UNIFLOR, ESTADO DO PARANÁ.

Valor Total do Contrato: R$ 227.799,25 (duzentos e vinte e sete mil setecentos e 
noventa e nove reais e vinte e cinco centavos)

PRAZO DE VIGÊNCIA: 10/04/2024

FORO: Comarca de Nova Esperança, Estado do Paraná.

UNIFLOR (PR), 11 DE ABRIL DE 2023.

                                         ____________________________
JOSÉ BASSI NETO

PREFEITO MUNICIPAL

AVENIDA DAS FLORES, 118 – FONE (44) 3270-1150 – CEP 87.640-000 – UNIFLOR – PARANA.

  

LEI Nº 2989/2023 
 
Súmula: Autoriza o Poder Executivo Municipal a promover 
empreendimento habitacional em conjunto com o Estado do Paraná 
em lotes de propriedade do Município e realizar a titularização aos 
beneficiários finais no âmbito do Programa Vida Nova e dá outras 
providências.  
 
 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE COLORADO, ESTADO DO PARANÁ: 
 
Faço saber a todos, que a Câmara de Vereadores aprovou, e eu, sanciono a seguinte Lei: 
 
Art. 1º O Poder Executivo Municipal, objetivando promover a construção de moradias ao 

atendimento das famílias incluídas no Programa – Vida Nova, amparado na Lei Estadual nº 17.734/2013 alterada 
pela Lei nº. 20548/2021, fica autorizado a firmar parcerias com o Estado do Paraná por intermédio de seus 
órgãos e instituições, no intuito de implantar empreendimento habitacional em lotes de terrenos de propriedade 
do Município de Colorado. 

§1º O empreendimento habitacional será edificado nos imóveis urbanos inscritos no 
Patrimônio do Município objeto das Matrículas nº 28602 e 28603, do Ofício de Registro de Imóveis da Comarca 
de Colorado.  

§2º O imóvel discriminado no §1º será por esta lei, desafetado e passa a integrar a 
categoria de bens dominicais. 

 
Art. 2º O Poder Executivo Municipal, objetivando promover a transferência de propriedade 

de lotes e de unidades habitacionais, oriundas de empreendimento habitacional a ser produzido no imóvel 
descrito no §1º do art. 1º, fica autorizado a doar ao beneficiário final de cada lote edificado o imóvel em questão, 
obedecendo aos critérios de elegibilidade do Programa – Vida Nova. 

Parágrafo único. Para fins de efetivação da doação dos lotes edificados mencionados no 
caput, fica o Poder Executivo Municipal autorizado a assinar os instrumentos contratuais que forem necessários 
à transferência dos direitos que o Município detém sobre os imóveis em favor dos beneficiários finais, que 
deverão ser devidamente identificados por ato do Chefe do Poder Executivo.  

 
Art. 3º Os imóveis descritos no §1º do Art. 1º desta lei, serão utilizados exclusivamente no 

âmbito do Programa – Vida Nova ou de outro Programa Habitacional que venha a ser desenvolvido pelo 
Governo do Estado do Paraná, exclusivamente para construção de empreendimento habitacional destinado à 
proteção e promoção das famílias que se encontram em situação de vulnerabilidade social por meio de acesso a 
moradias dignas a serem produzidas no Município de Colorado. 

 
Art. 4º O beneficiário final terá como ônus, utilizar o imóvel doado nos termos desta lei 

exclusivamente para fins de moradia própria e de sua família e, em casos específicos, para exercer o ofício que 
vise o sustento da mesma, com ânimo definitivo, ficando vedada em qualquer hipótese a transferência, cessão, 
locação ou venda do imóvel doado, pelo período mínimo de 05 (cinco) anos. 

 
Art. 5º A doação realizada de acordo com autorização contida nesta Lei, ficará 

automaticamente revogada, revertendo a propriedade do imóvel ao domínio pleno da municipalidade, no caso de 
o beneficiário final dar destinação diversa daquela prevista no Programa – Vida Nova promovendo ainda, a 
transferência, cessão, locação ou venda do imóvel, o que se dará por meio de ato motivado do Chefe do Poder 
Municipal. 

 
Art. 6º O imóvel objeto da doação ao beneficiário final em decorrência da finalidade social 

do Programa – Vida Nova, ficará isento do recolhimento do IPTU Imposto Predial e Territorial Urbano, enquanto 
este imóvel objeto da doação, permanecer sob a propriedade do beneficiário final, estando esta isenção limitada 
ao prazo de 05 (cinco) anos a contar da efetiva transferência do bem ao beneficiário final.  

 
Art. 7º Fica autorizado Estado Paraná, por intermédio de órgãos que são integrantes de sua 

estrutura organizacional, observando seus dispositivos sendo estes os da Lei nº 8666/93 (Lei de Licitações e 
Contratos) e suas ulteriores alterações e dos normativos específicos do Banco Interamericano de 
Desenvolvimento (BID), relativos a aquisições e contratações, a efetuar a seleção de empresa do ramo da 
construção civil, interessado em produzir na área do imóvel descrito no §1º do Art. 1º desta lei, o 
empreendimento habitacional popular de interesse social no âmbito do Programa – Vida Nova. 

 
Art. 8º Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a conceder isenção de Imposto Sobre 

Serviços de Qualquer Natureza – ISSQN, incidente sobre as operações relativas à construção de unidades 
habitacionais de obras de infraestrutura no âmbito do Programa – Vida Nova.   

 

  

Art. 9º Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a conceder ao Estado do Paraná, por 
intermédio do órgão ou instituição integrante de sua estrutura organizacional, e/ou à empresa contratada para 
execução das moradias e obras de infraestrutura, isenção de taxas referentes à Expedição de Alvará de 
Construção, Alvará de Serviço Autônomo, Habite-se e outras despesas estritamente relacionadas à construção 
do empreendimento habitacional vinculado ao Programa – Vida Nova.  

 
Art. 10. Fica o Poder Executivo Municipal responsável pela execução da infraestrutura 

externa à poligonal empreendimento a ser implantado na área empreendimento, descrito no §1º do art. 1º, 
quanto necessárias, bem como, pela rede de distribuição de água, quando for o caso, pela rede coletora de 
esgoto, pelos cavaletes e pelas ligações às redes de água e esgoto.  

 
Art. 11. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.  
 

Colorado (PR), 13 de Abril de 2023. 
 

____________________________________ 
Marcos José Consalter de Mello 

Prefeito 
 

LEI Nº 2990/2023 
 
Súmula: Estabelece normas de incidência do ISS, relativas às operações 
efetuadas com cartões de crédito e de débito, conforme Lei Complementar nº 
116/2003 e Lei Complementar nº 175/2020, e dá outras providências. 
 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE COLORADO, ESTADO DO PARANÁ: 
 
Faço saber a todos, que a Câmara de Vereadores aprovou, e eu, sanciono a seguinte Lei: 
 
Art. 1º Consoante os termos das Leis Municipaisnºs2073/2003 e 2759/2017, amparadas na Lei Federal 

Complementar nº 116, de 31 de julho de 2003 e Lei Complementar nº 175, de setembro de 2020, compete ao Município 
instituir, lançar e cobrar o Imposto de Serviços de Qualquer Natureza referente aos serviços prestados por emissores e 
operadores de cartões de crédito, débito e os de uso exclusivo em determinados estabelecimentos, denominados de private 
label. 

 
Parágrafo único. Os serviços descritos neste artigo estão enquadrados nos seguintes itens da Lista de 

Serviços anexa à Lei Federal Complementar nº 116/03: 
 
I - 4.22 - Planos de medicina de grupo ou individual e convênios para prestação de assistência médica, 

hospitalar, odontológica e congêneres. 
 
II - 4.23 - Outros planos de saúde que se cumpram através de serviços de terceiros contratados, 

credenciados, cooperados ou apenas pagos pelo operador do plano mediante indicação do beneficiário. 
 
III - 5.09 - Planos de atendimento e assistência médico-veterinária. 
 
IV - 15.01 - Administração de fundos quaisquer, de consórcio, de cartão de crédito ou débito e congêneres, 

de carteira de clientes, de cheques pré-datados e congêneres. 
 
V - 15.09 - Arrendamento mercantil (leasing) de quaisquer bens, inclusive cessão de direitos e obrigações, 

substituição de garantia, alteração, cancelamento e registro de contrato, e demais serviços relacionados ao arrendamento 
mercantil (leasing). 

 
Art. 2º Para os efeitos desta Lei, considera-se: 
 
I - Emissor: a instituição financeira - Banco Comercial ou Banco Múltiplo, e Cooperativa de Credito - que 

aprova e libera o cartão ao usuário ou correntista; 
 
II - Operadora: a pessoa jurídica que credencia Estabelecimentos para aceitação dos cartões como meios 

eletrônicos de pagamento na aquisição de bens ou serviços e que disponibilizam soluções tecnológicas e meios de 
conexões para fins de captura e liquidação das transações efetuadas por meio dos cartões; 

 
III - Bandeira: a pessoa jurídica que licencia o uso de sua logomarca para cada um dos Emissores e 

Operadoras, indicada nos Estabelecimentos e impressa nos respectivos cartões; 
 
IV - Estabelecimento: a pessoa física ou jurídica que, para aceitar cartões de crédito ou de débito como forma 

de pagamento, torna-se afiliado a uma Operadora, mediante contrato de adesão; 
 
V - Domicílio Bancário: Banco, agência e a conta corrente indicado pelos Estabelecimentos nos contratos de 

adesão firmados com as Operadoras, onde, obrigatoriamente, serão efetuados os créditos das vendas realizadas aos seus 
clientes por meio de cartão magnético. 

 
Art. 3º Em relação aos serviços de que trata esta Lei, o fato gerador do ISS ocorre: 
 
I - quando o Banco Emissor fornece, emite, reemite, renova e mantém o cartão magnético, entregue aos seus 

usuários, mediante contrato a título oneroso firmado entre as partes, passando o Banco Emissor a ter direito de cobrar 
tarifas pelo serviço; 

 
II - quando o Domicílio Bancário efetua o crédito dos recursos comercializados através de cartões magnéticos 

nas contas bancárias dos Estabelecimentos filiados, mediante contrato de adesão firmado entre estes e as Operadoras, 
tendo o Banco por interveniente e com direito de debitar as tarifas pelo serviço prestado. 

 
Art. 4º O local da incidência do ISS ocorre neste Município: 
 
I - quando a agência do Banco Emissor estiver localizada neste Município, em relação ao fato gerador 

indicado no inciso I do art. 3º desta Lei; 
 
II - quando a agência do Domicílio Bancário estiver localizada neste Município, em relação ao fato gerador 

indicado no inciso II do art. 3º desta Lei. 
 
Art. 5º Para os efeitos desta Lei, são contribuintes do ISS: 
 
I - O Banco Emissor, em razão das tarifas cobradas dos usuários de cartões magnéticos; 
 
II - A agência do Domicílio Bancário, em razão das tarifas cobradas dos Estabelecimentos e da parcela que 

lhe cabe da taxa de desconto cobrada pelas Operadoras contra os Estabelecimentos; 
 
III - A Operadora, em razão das tarifas e da taxa de desconto cobradas dos Estabelecimentos, inclusive a 

parcela que lhe cabe das tarifas cobradas aos usuários dos cartões magnéticos; 
 
IV - A Bandeira, em razão das parcelas que lhe cabe das tarifas cobradas dos usuários dos cartões 

magnéticos e dos Estabelecimentos. 
 
Art. 6º Nos termos do artigo 6º da Lei Municipal nº 2759/2017, as alíquotas do ISS, em relação aos serviços 

descritos no art. 5º desta Lei, serão as seguintes: 
 
I - de (3%), em relação aos contribuintes descritos nos incisos I e II do art. 1º desta Lei; 
 
II - de (4%), em relação aos contribuintes descritos no inciso III do art. 1º desta Lei; 
 
III - de (5%), em relação aos contribuintes descritos nos incisos IV e V do art. 1º desta Lei. 
 
Art. 7º O Banco Emissor fica instituído como substituto tributário das Operadoras e Bandeiras, em relação ao 

recolhimento do ISS devido, em função das receitas auferidas por estas empresas pertinentes às parcelas das tarifas 
cobradas dos usuários dos cartões de crédito e débito. 

 
Art. 8º O ISSQN devido em razão dos serviços referidos no art. 1º será apurado pelo contribuinte e declarado 

por meio de sistema eletrônico de padrão unificado em todo o território nacional. 
 
§ 1º O sistema eletrônico de padrão unificado de que trata o caput será desenvolvido pelo contribuinte, 

individualmente ou em conjuntos com outros contribuintes sujeitos às disposições desta Lei, e seguirá leiautes e padrões 
definidos pelo Comitê Gestor das Obrigações Acessórias do ISSQN (CGOA), nos termos dos arts. 9º a 11 da Lei 
Complementar 175/2020; 

 
§ 2º O contribuinte deverá franquear ao Município de Colorado o acesso mensal e gratuito ao sistema 

eletrônico de padrão unificado utilizado para cumprimento da obrigação acessória padronizada. 
 
§ 3º Quando o sistema eletrônico de padrão unificado for desenvolvido em conjunto por mais de um 

contribuinte, cada contribuinte acessara o sistema exclusivamente em relação às suas próprias informações. 
 
§ 4º O Município de Colorado acessará o sistema eletrônico de padrão unificado dos contribuintes 

exclusivamente em relação às informações de sua respectiva competência. 
 
§ 5º Cabe ao Banco Emissor, instituído como substituto tributário nos termos deste artigo, efetuar o 

recolhimento integral do imposto aos cofres públicos municipais, inclusive multas e acréscimos legais, independentemente 
de ter sido efetuada sua retenção ao repassar a receita tributável às Operadoras e Bandeiras. 

 
Art. 9º O Domicílio Bancário fica instituído como substituto tributário das Operadoras e Bandeiras, em relação 

ao recolhimento do ISS devido, em função das receitas auferidas por estas empresas, pertinentes à taxa de desconto e 
tarifas cobradas dos Estabelecimentos. 

 
Parágrafo único. Cabe ao Domicílio Bancário, instituído como substituto tributário nos termos deste artigo, 

efetuar o recolhimento integral do imposto aos cofres públicos municipais, inclusive multas e acréscimos legais, 
independentemente de ter sido efetuada sua retenção ao repassar a receita tributável às Operadoras e Bandeiras. 

 
Art. 10. Os Bancos Comerciais ou Múltiplos, na condição de emissores de cartões magnéticos ou de 

Domicílio Bancário, ficam obrigados a fornecer mensalmente à Prefeitura relatório que identifique: 
 
I - o total debitado dos créditos repassados aos Estabelecimentos, a favor das Operadoras, destacando a 

Taxa de Desconto dos valores das demais tarifas, e a favor das Bandeiras, por conta de cessão de direito de uso da marca; 
 
II - o total da receita auferida pelo Banco, a título de "Taxa de Intermediação", ou outra denominação 

qualquer, subtraída da Taxa de Desconto, cujo valor líquido é repassado às Operadoras; 
 
III - os totais das receitas relativas às taxas e tarifas debitadas dos usuários de cartões magnéticos, 

correntistas da agência; 
 
IV - o total da receita repassada às Operadoras, subtraído das tarifas cobradas dos usuários dos cartões 

magnéticos correntistas da agência. 
 
§ 1º As informações estabelecidas neste artigo serão fornecidas em valores totais, sem qualquer obrigação 

de relacionar ou informar os nomes dos Estabelecimentos ou dos correntistas usuários dos cartões, a fim de preservar o 
sigilo bancário, nos termos da lei. 

 
§ 2º A Secretaria Municipal de Fazenda deverá estabelecer prazos, critérios e procedimentos relativos aos 

modelos das informações requeridas neste artigo, devendo conceder um prazo não inferior a 60 (sessenta) dias, a contar 
da publicação da presente Lei, para que os Bancos possam se adequar ao cumprimento do estabelecido. 

 
Art. 11. A emissão, pelo contribuinte de notas fiscais de serviços referidos no art. 1º pode ser exigida, nos 

termos da legislação do Município de Colorado. 
 
Art. 12. O ISSQN de que trata esta Lei será pago até o 15º (décimo quinto) dia do mês ou dia útil 

imediatamente posterior, do mês subsequente ao de ocorrência dos fatos geradores. 
 
Art. 13. Os Estabelecimentos ficam obrigados a fornecer mensalmente à Prefeitura relatório que identifique: 
 
I - o percentual determinado em contrato a que tem direito a Operadora, a título de Taxa de Desconto; 
 
II - os valores debitados em suas contas correntes, quando do crédito dos valores de suas vendas ou 

serviços, exceto deduções por conta de cessão de recebíveis, adiantamento em conta corrente ou empréstimos financeiros; 
 III - os valores faturados ou cobrados por conta de qualquer serviço prestado por Operadores, inclusive de 

serviços prestados por outras empresas coligadas, contratadas ou afiliadas das Operadoras. 
 
§ 1º As informações relacionadas neste artigo poderão ser substituídas com a entrega de cópia do relatório 

mensal expedido pela Operadora, contendo o movimento de crédito e débitos realizados mensalmente, podendo este 
relatório ser encaminhado em extrato de papel ou extrato digital. 

 
§ 2º O relatório mensal de que trata o parágrafo anterior poderá substituir as informações requeridas, desde 

que todas estas estejam contidas no documento substituto, ou que as omissas sejam apresentadas adicionalmente. 
 
§ 3º O Estabelecimento não se obriga a informar o valor bruto de suas receitas nas operações efetuadas 

através de cartões magnéticos, e nem os valores decorrentes de adiantamento de crédito, se houver, mas a informar, 
unicamente, o valor que lhe foi debitado por conta e ordem do Domicílio Bancária e da Operadora. 

 
§ 4º Os Estabelecimentos são obrigados a enviar as informações requeridas neste artigo no prazo de 15 

(quinze) dias da data do crédito de suas receitas na conta corrente. 
 
§ 5º A Secretária Municipal de Fazenda deverá estabelecer prazos, critérios e procedimentos relatos aos 

modelos das informações requeridas neste artigo, devendo conceder um prazo não inferior a 60 (sessenta) dias, a contar 
da publicação da presente lei, para que os Estabelecimentos possam se adequar ao cumprimento do estabelecido. 

 
Art. 14. Ressalvadas as exceções e especificações estabelecidas nos §§ 1º ao 7º deste artigo, considera-se 

tomador dos serviços referidos nos incisos XXIII, XXIV e XXV do caput deste artigo o contratante do serviço e, no caso de 
negócio jurídico que envolva estipulação em favor de unidade da pessoa jurídica contratante, a unidade em favor da qual o 
serviços foi estipulado, sendo irrelevantes para caracterizá-la as denominações de sede, filial, agência, posto de 
atendimento, sucursal, escritório de representação ou contato ou quaisquer outras que venha a ser utilizadas. 

 
§ 1º No caso dos serviços de planos de saúde ou de medicina e congêneres, o tomador do serviço é a 

pessoa física beneficiária vinculada à operadora por meio de convênio ou contrato de plano de saúde individual, familiar, 
coletivo empresarial ou coletivo por adesão. 

 
§ 2º Nos casos em que houver dependentes vinculados ao titular do plano, será considerado apenas o 

domicílio do titular para fins do disposto no §1º deste artigo. 
 
§ 3º No caso dos serviços de administração de cartão de crédito ou débito e congêneres, prestados 

diretamente aos portadores de cartões de crédito ou débito e congêneres, o tomador é primeiro titular do cartão. 
 
§ 4º O local do estabelecimento credenciado é considerado o domicílio do tomador dos demais serviços 

relativos às transferências realizadas por meio de cartão de crédito ou débito, ou a eles conexos, que sejam prestados ao 
tomador, direta ou indiretamente, por: 

 
I - bandeiras; 
 
II - credenciadoras; ou 
 
III - emissora de cartões de crédito e débito. 
 
§ 5º No caso dos serviços de administração de carteira de valores mobiliários e dos serviços de 

administração e gestão de fundos e clubes de investimento, o tomador é o cotista. 
 
§ 6º No caso dos serviços de administração de consórcios, o tomador de serviço é o consorciado. 
 
§ 7º No caso dos serviços de arrendamento mercantil, o tomador do serviço é o arrendatário, pessoa física ou 

a unidade beneficiária da pessoa jurídica, domiciliado no País, e, no caso de arrendatário não domiciliado no País, o 
tomador é o beneficiário do serviço no País. 

 
Art. 15. O descumprimento das obrigações determinadas nesta Lei acarretará aos infratores as seguintes 

penalidades a cada mês de descumprimento: 
 
I - Em relação ao estabelecido no art. 10 desta lei: Multa mensal de R$ 1.500,00 (um mil e quinhentos reais); 
 
II - Em relação ao estabelecido no art. 13 desta lei: Empresas que deixarem de apresentar os relatórios serão 

multadas mensalmente em R$ 750,00 (setecentos e cinquenta reais); 
 
Art. 16. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, ficando revogadas as disposições em contrário. 
 
 

Colorado (PR), 13 de Abril de 2023. 
 

_______________________________________ 
 

Marcos José Consalter de Mello 
Prefeito 
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Prefeito

Col

____________________________________
Marcos José Consalter de Mello

Prefeito
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LEI Nº 2991/2023 
 
Súmula: Fixa o valor mínimo para o ajuizamento 
das execuções fiscais e dá outras providências. 
 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE COLORADO, ESTADO DO PARANÁ: 
Faço saber a todos, que a Câmara de Vereadores aprovou, e eu, sanciono 

a seguinte Lei: 
 
Art. 1º Diante do ônus decorrente de sua tramitação administrativa e judicial, 

fica fixado em R$ 1.000,00 (mil reais) o valor mínimo para o ajuizamento das execuções fiscais, 
destinadas a cobrança judicial dos débitos inscritos na dívida ativa da Fazenda Pública 
Municipal, exceto quando os mesmos forem provenientes de termo de confissão de dívida 
realizada e homologados mediante acordo judicial.  

 
Parágrafo único. O valor mínimo fixado para propositura das execuções 

fiscais de que trata o caput deste artigo somente poderá ser inobservado nos casos em que o 
débito inscrito e a ser executado seja previamente submetido a protesto, o que, nos termos do 
art. 202 do Código Civil dará ensejo a interrupção do prazo prescricional quinquenal.  

 
Colorado (PR), 13 de Abril de 2023. 

 
 
                        _______________________________________ 

Marcos José Consalter de Mello 
Prefeito 
 

         
PREFEITURA MUNICIPAL DE PARANAPOEMA  

ESTADO DO PARANÁ   CNPJ: 76.970.391/0001-39 
 

 
TERMO DE HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO DO PROCESSO LICITATÓRIO 
 
O prefeito Municipal, , no uso das atribuições que lhe são conferidas pela legislação em vigor, especialmente a Lei nrº 
8.666/93 e alterações posteriores, a vista do parecer conclusivo exarado pela comissão de Licitação, resolve: 
 
 
01 – HOMOLOGAR E ADJUDICAR a presente Licitação nestes termos: 
 
 

a) Processo Nrº              : 1/2023 
b) Licitação Nrº             :            1/2023 
c) Modalidade                :            Inexigibilidade: 
d) Data Adjudicação e 
Homologação: 

13/04/2023 

e) Objeto Adjudicado e 
Homologado: 

CHAMAMENTO PÚBLICO COM A FINALIDADE DE 
CREDENCIAR PRODUTOR RURAL PARA FORNECIMENTO 
DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS DESTINADOS À 
COMPLEMENTAÇÃO DE CARDÁPIO PARA AS 
INSTITUIÇÕES DA REDE MUNICIPAL DE ENSINO, em 
atendimento à Secretaria Municipal de Educação do município de 
Paranapoema/PR. 

f) Processo Adm Nrº     : 1/2023 
 
12.306.0035.2.262. - PROGRAMA MUNICIPAL DE ALIMENTAÇÃO ESCOLAR - EDUCAÇÃO INFANTIL 
12.306.0035.2.262. - PROGRAMA MUNICIPAL DE ALIMENTAÇÃO ESCOLAR - EDUCAÇÃO INFANTIL 
12.306.0056.2.311. - PROGRAMA MUNICIPAL DE ALIMENTAÇÃO ESCOLAR - ENSINO FUNDAMENTAL 
12.306.0056.2.311. - PROGRAMA MUNICIPAL DE ALIMENTAÇÃO ESCOLAR - ENSINO FUNDAMENTAL 
 
 
 
      g) Fornecedor e Itens declarados Vencedores (cfe. Cotação): 
 
 
FORNECEDOR: ADEMIR BATISTA BRAZ - CNPJ: 329.136.309-44 

Lote Ordem Descrição Marca Unidade Quant. Valor Unit. 
(R$) 

Valor Total 
(R$) 

1 61 Suco de Laranja - 
SUCO DE 
LARANJA 
INTEGRAL NÃO 
PASTEURIZADO – 
sem adição de 
açúcar. Composto 
100% de suco de 
laranja integral, não 
pasteurizado, sem 
conservantes, não 
alcoólico, não 
fermentado. Pronto 
para consumo, 

 Unidad 1000 4,53 4.530,00 

         
PREFEITURA MUNICIPAL DE PARANAPOEMA  

ESTADO DO PARANÁ   CNPJ: 76.970.391/0001-39 
 

acondicionado em 
embalagens 
adequadas de 300 
ML. Frasco Pet 
Transparente, Tampa 
Plástica com material 
PEAD não tóxico, 
lacre com rosca, 
Rótulo com material 
BOPP, contendo a 
identificação do 
produto, 
ingredientes, tabela 
nutricional, validade, 
peso, lote e 
fabricante. Produto 
com validade mínima 
de10 dias no 
momento da entrega. 
O produto deverá ter 
registro no MAPA - 
MINISTÉRIO DA 
AGRICULTURA, 
PECUÁRIA E 
ABASTECIMENTO; 
e Licença de 
Operação 
simplificada junto ao 
IAT – INSTITUTO 
DE ÁGUA E 
TERRA; A entrega 
do produto deverá ser 
realizada por veículo 
com refrigeração, 
sendo que este 
veículo deverá 
possuir Alvará 
sanitário, expedida 
pela vigilância 
sanitária do 
município sede da 
empresa. 

Valor Total do Fornecedor: R$ 4.530,00 (quatro mil, quinhentos e trinta reais). 
 
FORNECEDOR: COOPERATIVA AGROECOLOGIA VALE DO IGUACU - CNPJ: 06.261.279/0001-43 

Lote Ordem Descrição Marca Unidade Quant. Valor Unit. 
(R$) 

Valor Total 
(R$) 

1 53 Suco de Uva 
Integral - 
Suco de uva 
tinto integral 
sem adição 

 Unidad 500 15,16 7.580,00 
         

PREFEITURA MUNICIPAL DE PARANAPOEMA  
ESTADO DO PARANÁ   CNPJ: 76.970.391/0001-39 

 

de açúcar, 
embalagem 
de vidro 
com 1,5 
litros. 

Valor Total do Fornecedor: R$ 7.580,00 (sete mil, quinhentos e oitenta reais). 
 
FORNECEDOR: COOPERATIVA DE PRODUCAO AGROPECUARIA VITORIA - COPAVI - CNPJ: 
73.672.412/0001-41 

Lote Ordem Descrição Marca Unidade Quant. Valor Unit. 
(R$) 

Valor Total 
(R$) 

1 5 Acelga - 
Acelga, 
tamanho 
médio, 
primeira 
qualidade, 
livres de danos 
mecânicos, 
pragas e 
estarem em 
perfeitas 
condições de 
conservação e 
maturação. 
Embaladas em 
sacos plásticos 
de polietileno 
transparente e 
atóxico. 
MAÇO 300G. 

 Unidad 100 5,83 583,00 

1 7 Alface crespa - 
Embalagem 
transparente, 
com 1 ud. 
MAÇO 300G 

 Unidad 2000 4,23 8.460,00 

1 8 Almeirão - De 
1º qualidade, 
maço médio, 
livres de danos 
mecânicos, 
pragas e 
estarem em 
perfeitas 
condições de 
conservação. 
Embaladas em 
sacos plásticos 
de polietileno 
transparente e 
atóxico. 
MAÇO 300G 

 MAÇO 500 4,38 2.190,00 
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1 10 Banana nanica 
- De 1ª 
qualidade, 
isenta de 
sujidades, sem 
danos físicos. 
Acondicionado 
em caixa de 
plásticos, semi 
maduras pronta 
para o 
consumo. 

 Kilo 600 5,71 3.426,00 

1 12 Batata Doce - 
De 1º 
qualidade, 
tamanho 
médio, livres 
de danos 
mecânicos, 
pragas e 
estarem em 
perfeitas 
condições de 
conservação. 
Embaladas em 
sacos plásticos 
de polietileno 
transparente e 
atóxico. KG 

 Kilo 300 3,58 1.074,00 

1 16 Bolacha 
caseira de 
NATA - 
BISCOITO 
DOCE TIPO 
CASEIRO DE 
NATA, de 
primeira 
qualidade, 
embalado em 
plástico 
atóxico de 500 
gramas 
transparente e 
incolor, isenta 
de mofo ou 
bolores, odores 
estranhos e 
substâncias 
nocivas. 

 Pacote 500 18,56 9.280,00 

1 17 Bolacha 
caseira de 
FUBÁ - 

 Pacote 500 17,51 8.755,00 
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BISCOITO 
DOCE TIPO 
CASEIRO DE 
FUBÁ, de 
primeira 
qualidade, 
embalado em 
plástico 
atóxico de 500 
gramas 
transparente e 
incolor, isenta 
de mofo ou 
bolores, odores 
estranhos e 
substâncias 
nocivas. 

1 19 Cenoura - 
Tamanho 
médio, sem 
folhas, limpa, 
apresentando 
grau de 
maturação tal 
que possa 
suportar 
manipulação, 
transporte e 
conservação 
em condições 
adequadas para 
consumo. 
Embaladas em 
saco 
transparente e 
atóxico. KG 

 Kilo 250 5,58 1.395,00 

1 29 Iogurte - 
Iogurte com 
polpa de fruta. 
Embalagem 
acondicionada 
em potes 
plásticos de 
polietileno, 
devidamente 
lacrados com 
tampas 
aluminizadas 
termo 
soldadas, 
contendo 1 
litro do 

 Unidad 300 8,92 2.676,00 
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produto. Prazo 
de validade 
mínimo de 02 
meses a contar 
a partir da data 
de entrega. 
LITRO 

1 31 Leite 
Pasteurizado - 
Leite em 
embalagem 
saquinho, com 
registro 
SIP/SIF. 
Acondicionado 
em embalagem 
intacta 
contendo 
externamente 
os dados de 
identificação e 
procedência, 
informação 
nutricional, 
número do 
lote, data de 
validade, 
quantidade do 
produto e 
número do 
registro. 
Validade 
mínima de 07 
dias a contar 
da data de 
entrega. 
Embalagem de 
1Lt Reposição 
do produto: no 
caso de 
alteração do 
mesmo antes 
do vencimento 
do prazo de 
validade, prazo 
de validade 
vencido e 
embalagens 
danificadas. 
LITRO 

 LITRO 3000 6,07 18.210,00 

1 33 Macarrão 
caseiro - 

 Kilo 500 11,60 5.800,00 
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Macarrão 
caseiro dos 
seguintes 
sabores: 
Cenoura ou 
beterraba ou 
brócolis. 
Embalados em 
bandejas de 1 
kg. 

1 35 Mandioca  - 
De 1º 
qualidade, 
descascadas e 
congelada, 
embalada em 
sacos plásticos 
atóxico com 1 
kg, livre de 
danos físicos, 
químicos em 
perfeito estado. 
KG 

 Kilo 500 6,63 3.315,00 

1 43 Pão caseiro 
Branco - 
Embalado em 
sacos plástico 
polietileno 
individualizado 
e com etiqueta 
da data de 
fabricação e 
validade, com 
700g. 

 Unidad 300 15,68 4.704,00 

1 44 Pão caseiro de 
Milho - 
Embalado em 
sacos plástico 
polietileno 
individualizado 
e com etiqueta 
da data de 
fabricação e 
validade, com 
700g. 

 Unidad 100 17,13 1.713,00 

1 45 Pão caseiro 
Integral - 
Embalado em 
sacos plástico 
polietileno 
individualizado 
e com etiqueta 

 Unidad 200 19,62 3.924,00 
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da data de 
fabricação e 
validade, com 
700g. 

1 51 Rosca doce - 
Embalada em 
sacos plástico 
polietileno 
individualizado 
e com etiqueta 
da data de 
fabricação e 
validade, com 
700 g. 

 Unidad 700 20,72 14.504,00 

1 52 Repolho verde 
- Repolho 
verde comum, 
tamanho 
médio, 
primeira 
qualidade, 
livres de danos 
mecânicos, 
pragas e 
estarem em 
perfeitas 
condições de 
conservação e 
maturação. 
Embaladas em 
sacos plásticos 
de polietileno 
transparente e 
atóxico. KG 

 Unidad 800 4,95 3.960,00 

1 60 Cheiro Verde 
(Cebolinha, 
Coentro e 
Salsinha)  - De 
1º qualidade, 
maço médio, 
livres de danos 
mecânicos, 
pragas e 
estarem em 
perfeitas 
condições de 
conservação. 
Embaladas em 
sacos plásticos 
de polietileno 
transparente e 
atóxico. 

 MAÇO 500 5,68 2.840,00 
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MAÇO 300G 
Valor Total do Fornecedor: R$ 96.809,00 (noventa e seis mil, oitocentos e nove reais). 
 
FORNECEDOR: WESLEY FERNANDES BRAZ - CNPJ: 049.273.019-90 
Lote Ordem Descrição Marca Unidade Quant. Valor 

Unit. 
(R$) 

Valor 
Total (R$) 

1 62 Suco de Laranja  - SUCO DE LARANJA 
INTEGRAL NÃO PASTEURIZADO – sem adição 
de açúcar. Composto 100% de suco de laranja 
integral, não pasteurizado, sem conservantes, não 
alcoólico, não fermentado. Pronto para consumo, 
acondicionado em embalagens adequadas de no 
mínimo 4 litros. Frasco Pet Transparente, Tampa 
Plástica com material PEAD não tóxico, lacre com 
rosca, Rótulo com material BOPP, contendo a 
identificação do produto, ingredientes, tabela 
nutricional, validade, peso, lote e fabricante. Produto 
com validade mínima de10 dias no momento da 
entrega. O produto deverá ter registro no MAPA - 
MINISTÉRIO DA AGRICULTURA, PECUÁRIA E 
ABASTECIMENTO; e Licença de Operação 
simplificada junto ao IAT – INSTITUTO DE ÁGUA 
E TERRA; A entrega do produto deverá ser realizada 
por veículo com refrigeração, sendo que este veículo 
deverá possuir Alvará sanitário, expedida pela 
vigilância sanitária do município sede da empresa. 

 GL 700 51,92 36.344,00 

Valor Total do Fornecedor: R$ 36.344,00 (trinta e seis mil, trezentos e quarenta e quatro reais). 
 
VALOR TOTAL HOMOLOGADO E ADJUDICADO: R$ 145.263,00 (cento e quarenta e cinco mil, duzentos e sessenta 
e três reais) 
 
 
Paranapoema, 13 de abril de 2023.  
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